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“O amor cumpre toda justiça e substitui todo código de leis” (Augusto Cury)
RESUMO

A presente monografia tem como objeto de estudo a Adoção, com ênfase na “Adoção tardia”. Este trabalho busca refletir, entender e explicar, dentro de suas possibilidades, questões tanto emocionais, como patrimoniais e discute a questão dos mitos e preconceitos, encontrados nesse tipo de adoção. A convivência de crianças e adolescentes no seio familiar tem sido tema discutido desde os primórdios da sociedade, importante ressaltar sua evolução legislativa, juntamente com a evolução da sociedade. Para realizar o objetivo proposto nesse estudo, foi feita uma analise histórica, conceitual, evolução legislativa, bem como os princípios constitucionais. Discorreu-se sobre a legislação brasileira, a adoção, seus efeitos e suas espécies, e a Lei atual. O estudo se torna ainda mais relevante se considerarmos que a sociedade é composta de famílias, e que as crianças e adolescentes são considerados o futuros de um País, de modo que é fundamental que tenham educação, carinho, afeto e bons valores, sabedoria transmitida de pais para filhos, sendo assim, caminharemos para uma sociedade cada vez mais humanitária. O método de abordagem será o dedutivo, e a técnica utilizada para a elaboração da presente foi a pesquisa bibliográfica, buscando obras de vários autores, internet e legislação vigente.

Palavras-chave: 1. Adoção tardia ;  2. Familia substituta; 3. Convivência familiar.


ABSTRACT

This monograph has as its object of study the adoption, with an emphasis on "Late adoption." This work seeks to reflect, understand and explain, within their means, both emotional issues such as equity and discusses the issue of the myths and prejudices found in this type of adoption. The coexistence of children and adolescents within the family has been a discussed topic since the dawn of society, importantly its legislative developments, along with the evolution of society. To accomplish the proposed objective in this study, a historical analysis, conceptual, legislative developments was made, as well as the constitutional principles. Discussion about the Brazilian legislation, adoption, its effects and its species, and the current Law was made. The study becomes even more relevant if we consider that society is made up of families, and that children and adolescents are considered the future of a country, so they must have education, care, affection and good values, wisdom transmitted parents to children, thus, walking towards an increasingly humane society. The method of approach is deductive, and the technique used for the preparation of this literature search was seeking works by various authors, internet and current legislation. 

Keywords: 1 Late adoption; 2 Family surrogate; 3 Family Living.
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Há os que defendem esse modelo, por meio do qual os trabalhadores sofrerão algumas perdas no conjunto de direitos que vêm sendo acumulados ao longo dos últimos séculos, sob o argumento de que essas aberturas resultarão numa maior oferta de novos postos de trabalho, com a consequente redução dos níveis de desemprego, pois os empresários terão maior possibilidade de investir seus lucros maiores na sua própria atividade econômica. 
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flexibilização, dignidade da pessoa humana, relações trabalhistas.
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INTRODUÇÃO

Com o advento da Constituição Federal de 1988, uma questão polêmica, nem sempre vista com bons olhos pela sociedade, a adoção de crianças e adolescentes, recebeu atenção especial, solidificando garantias e deveres que diminuíram muitos os conflitos a esse respeito.

No seu artigo 227 A Constituição Federal regulamentou os direitos às crianças e adolescentes, que deverão ser assegurados pela família, pela sociedade e pelo Estado. Dentre estes direitos está prevista a convivência familiar, ressaltando a importância da presença da família na vida das pessoas, tanto para os pais (adotantes) quanto para os filhos (adotados) que juntos resultam neste direito constitucional. Aduz, ainda, o artigo supracitado, em seu parágrafo sexto, que os filhos oriundos da adoção terão os mesmos direitos e qualificações, vedada a possibilidade de discriminação relativa à filiação, afastando, deste modo, qualquer tipo de discriminação.

No Capítulo IV do Código Civil que estabelece alguns requisitos a respeito da adoção, que é amplamente regulamentada pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, com alterações recentes pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009, e pela Lei nº 12.038, de 1º de outubro de 2009, é observado pela quantidade normativa, e recentes alterações, a importância desta questão na sociedade brasileira, pois nota-se que pessoas formam famílias, que geram comunidades, que por sua vez dão origem a sociedade, sendo de suma importância a existência de bases familiares saudáveis compondo a sociedade como um todo, evitando-se, deste modo, inúmeros problemas familiares, que trazem conseqüências incalculáveis para todos, afetando-se, inclusive a quantidade de demandas judiciais. 

Com a adoção, mais famílias são formadas, crianças saem de abrigos, recebem adequada moradia, afeto e educação, trazendo benefícios para sua própria família e para a sociedade em geral, nesse aspecto o “Affectio Societatis” (Desejo de construir Sociedade) passou a inspirar nossos legisladores.
A nova Lei Nacional de Adoção (Lei nº 12.010/2009) é um exemplo de inspiração, pois tem como objetivo principal garantir o direito, a todas as crianças e adolescentes, de ter a convivência familiar.

Tal lei ressalta a possibilidade da intervenção do próprio Estado no dia-a-dia da família natural, para que a convivência de seus membros seja harmoniosa e resguardando o auxílio que os menores devem receber de seus genitores.

E de forma secundária, na necessidade da remoção dos menores do seio de sua família originária, ou seja, de sua família natural, para a convivência na chamada família substituta, ou seja, a possibilidade da adoção e de uma vida digna àqueles que sofrem. Também possibilita àqueles que desejam um filho a realização de tal sonho. 

 A adoção chama atenção, pois está presente nos diversos segmentos da sociedade, já que os benefícios trazidos por este parentesco civil criado entre adotante e adotado, sua relevância e os problemas que enfrenta são frequentemente estudados, prova disso são as várias alterações normativas mencionadas.

O ato de adotar é tão complexo que desliga o adotado de seus pais de sangue e o liga com laços de parentesco ao adotante e sua família, integrando-a, e acarretando conseqüências jurídicas de caráter pessoal e patrimonial, pois “Coram lege” perante a lei, se trata de parentesco civil em linha reta, a paternidade e a filiação realizados por meios processuais.

Mesmo não resultando de uma relação biológica, a adoção surge, primeiramente, da vontade de ambas as partes, passando a se tornar, após o preenchimento de requisitos e processo próprio, uma filiação exclusivamente jurídica, selada com o afeto que uniu o adotante ao adotado, inicialmente.

O ato de adotar produz vários efeitos, pois é irrevogável, de modo que a sentença que determina a adoção somente será rescindida após árduo processo, respeitando-se todos os princípios processuais, e deste modo alterando a vida do adotante e do adotado permanentemente, todo esse processo “Ex vi legis” por efeito da lei, vem demonstrar a preocupação dos legisladores em fortificar o vínculo familiar.
Vale ressaltar que sendo irrevogável, não deixa de ter validade com a morte dos adotantes, ou mesmo do adotado, não restabelecendo o vinculo entre o adotado e seus pais naturais. 

A relação criada com a adoção é tão intensa que, extingue o poder familiar dos pais naturais, e faz surgir o poder familiar entre o adotante e o adotado. Isso quando o adotado é menor não emancipado. O poder familiar é muito importante para pais e filhos, pois trata de direitos e deveres dos pais com relação à pessoa e bens dos filhos, visando sempre o melhor para o menor, ou seja, o atendimento de suas necessidades e proteção.    

A importância deste acontecimento é tamanha que se torna do interesse do Estado a criação dos ambientes familiares para os menores em estado de abandono e a complementação, ou surgimento, de famílias.

Em todos os campos do direito há controvérsias, posto que a Ciência do Direito é, por natureza, polêmica,  e neste caso não é diferente, uma vez que há muitas críticas, divergências e incongruências, doutrinárias e jurisprudenciais, decorrentes de seu universo, porém não retira as vantagens do instituto, sendo que a adoção oriunda do afeto, deve ser preservada e incentivada, cabendo ao ordenamento jurídico coibir e punir o mau uso das normas.   

Esse instituto sofreu diversas modificações ao longo da nossa legislação, mas, com a Constituição Federal de 1988, as disposições no Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente, com alterações recentes, com a nova Lei Nacional de Adoção (Lei nº 12.010/2009), estamos afastando problemas interpretativos.

Como afirmado, diante do interesse do Estado em garantir a plena vigência e finalidade de tal instituto, a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Código Civil de 2002 estabeleceram diversas premissas, sendo que somente com o preenchimento destas pode se concretizar a adoção. Vale ressaltar que a Carta Magna, em seu artigo 227, parágrafo sexto, vedou qualquer possibilidade de distinção de filiação, deste modo se põe fim na triste diferença que se fazia entre filho natural e filho adotivo, até com relação aos direitos sucessórios, atitude odiosa e injusta tanto para os adotados quanto para os adotantes.   

Nosso ordenamento jurídico exige o preenchimento de vários requisitos para que ocorra a adoção, como a idade mínima de dezoito anos do adotante e intervenção judicial, ou seja, a adoção somente ocorrerá após processo judicial com intervenção do Ministério Publico, sendo considerada inexistente sem a referida intervenção.

Ainda visando o bem estar do adotado, o legislador exige em nosso ordenamento jurídico, como requisito, a diferença mínima de idade de dezesseis anos entre o adotante e o adotado para que este desempenhe suas funções inerentes ao poder familiar da melhor forma possível.  

Isto porque atualmente acentua-se o sentimento humanitário, sendo que a grande preocupação é o bem estar do menor, assunto amplamente discutido nas legislações modernas, principalmente na nova Lei Nacional de Adoção (Lei nº 12.010/2009), que visa diminuir a demora dos processos e retirar as crianças do estado de abandono as encaminhando para um lar.

É controversa a natureza jurídica deste instituto, esta dificuldade existe com relação a sua natureza e origem. 

A doutrina francesa descreve este ato como um contrato, pois é necessária a presença da vontade das partes para que se concretize, onde a vontade do adotado seria demonstrada através de sua própria declaração, ou de seu representante legal. Porém, como em nosso ordenamento jurídico o Estado participa efetivamente de tal ato, não se subordinando a demonstração de vontade, e sim a sentença judicial para que ocorra. 

Deste modo, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, afasta-se a natureza contratual e aproxima-se ao interesse publico, sendo ação de estado.    

Não menos controversa é a posição da sociedade diante de tal instituto, que ora lhe vê com bons olhos, ora com preconceito e receio. 
Questão tão confusa que, algumas vezes, o próprio intérprete do Direito é levado a alterar seu entendimento a respeito dos desdobramentos do tema abordado, motivo pelo qual é tão importante o estudo esclarecedor a respeito, somente assim a pratica de adotar se tornará mais freqüente e a sociedade mais familiarizada com tal acontecimento, compreendendo que, embora complexo e rodeado de atos processuais, adotar é primeiramente um gesto de amor, onde uma pessoa se entrega a uma família, que a recebe de braços abertos para a felicidade, pois apenas agora esta família estará completa.

Não menos importante do que compreender o instituto nos moldes processuais atuais está o fato de estudar os benefícios trazidos pelas novas leis, alteração que promete celeridade e eficácia redobrada.

As novas leis estão direcionadas, principalmente, para o bem estar do adotado, porém não é possível distinguir se há qualquer prejuízo ao adotando, já que este se beneficia juntamente com o adotado, pois um processo mais rápido e justo garante a família o complemento que lhe faltava, o integrante que restava, a completando em curto espaço de tempo, em comparação com as leis antigas e revogadas, onde a burocracia adiava, e muitas vezes até impedia, este maravilhoso encontro. 

Assim, conforme demonstrado acima, o presente estudo se faz necessário, pois como diz muitos legisladores: “da mihi factum, dabo tibi jus”, dá-me o fato, que te darei o direito, assim as mudanças ocorridas ao longo do tempo com relação ao instituto da adoção, a nova lei e seus benéficos para adotante, adotado, e para toda a sociedade de modo geral, bem como toda a sensibilidade e emoção que envolve este tema que o tornam tão nobre passou a ser tratado com mais justiça.

CAPÍTULO I – EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

1 - ADOÇÃO NA ANTIGUIDADE
A adoção sempre esteve ligada a família, pois na Antiguidade era utilizada como forma de perpetuar o culto doméstico, no sentido de que a “adoção deveria imitar a natureza: adoptio naturam imitatur” (VENOSA, 2006, p. 281), ocasião em que o adotado assumiria o lugar do adotante, bem como seus bens.

 Com origem antiga, a adoção surgiu juntamente com as famílias, que se uniam para garantir a sobrevivência, como ao realizarem a divisão de tarefas e defenderem uns aos outros. Prova disso é que “o instituto era utilizado na Antiguidade como forma de perpetuar o culto doméstico” (VENOSA, 2006, p. 281). 

Há vários indícios na própria Bíblia de que hebreus aplicavam tal instituto, bem como na Grécia, onde continha o intuito de manter o culto familiar através da linha masculina, pois os homens eram os detentores do poder familiar.

A princípio, a civilização grega basicamente utilizava a adoção para que aquele que não tivessem descendentes para continuar o culto familiar, oportunamente acolhesse o adotante e este, por sua vez, continuaria o culto em seu nome, como faria um filho biológico. O adotado, além de dar continuidade ao culto doméstico, ainda herdava do adotante seu nome e bens, ressaltando que o direito sucessório era exclusividade masculina.

Neste sentido, cito: 

“A idéia fundamental já estava presente na civilização grega: se alguém viesse a falecer sem descendente, não haveria pessoa capaz de continuar o culto familiar, o culto aos deuses-lares. Nessa contingência, o pater familias, sem herdeiro, contemplava a adoção com essa finalidade [...] O adotado assumia o nome e a posição do adotante e herdava seus bens como conseqüência da assunção do culto” (VENOSA, 2006, p. 281).

Deste modo, está claro que na Antiguidade, primórdios da humanidade, a única função da adoção era a continuação do culto familiar e ocorria apenas quando o adotante não tinha filhos biológicos que pudessem dar continuidade ao culto, privilegio masculino, e, portanto, não há indícios de laços de afeto maiores do que a honra de receber o nome, posição perante a sociedade e herdar os bens de um homem que o escolheu como legitimo sucessor.
1. 2 ADOÇÃO NO DIREITO ROMANO
Antes de se tratar propriamente do instituto tema deste estudo, vale demonstrar o que era a família no Direito Romano, bem como sua importância. Composta de um único chefe ao qual todos eram subordinados, o “pater famílias”, a acepção de família pode ser observada em dois aspectos: “jure proprio e jure commune”. A concepção de “jure próprio” implica na visão de um “conjunto de pessoas livres sob a autoridade de um chefe; eram todos que estavam sob a mesma autoridade, não apenas os descendentes”, já o “jure commune” aponta que “a família abrangia todos aqueles que estariam sujeitos a um mesmo chefe, se o antepassado ainda fosse vivo” (BARROS, 2002, p. 157).
Nota-se que o primeiro ponto inclui de modo geral todos os subordinados ao “pater famílias” ainda que não fossem seus descendentes, como, por exemplo, os escravos que haviam na época, enquanto o segundo possui um conceito mais estrito aos descendentes.

O modo patriarcal da família se configura devido ao fato de ter como chefe um homem, “pater famílias”, que recebia obediência incondicional dos membros principalmente devido a função religiosa que exercia, sendo ponto importante na constituição da família o caráter religioso, por isso as pessoas somente podiam fazer parte de uma única família, obedecendo a apenas um só chefe, a respeito, cito:

“Na família romana antiga o centro estava na personalidade do pater familias e na inflexível concepção de sua autoridade. Primitivamente o pater era, a um tempo, sacerdote, soberano  e juiz, pois então, sobre ser um grupo de caráter religioso, a família romana foi organismo autônomo dentro do Estado.” (BARROS, 2002, p. 158/159). 

O parentesco na família romana também era observado em dois aspectos distintos, o parentesco civil (agnatio), que englobava tanto dos filhos naturais quanto os adotados, e aquele que decorria da procriação, ligava as pessoas através dos ascendentes (cognatio).

Nas definições acima já aparece o instituto da adoção na constituição das famílias. Como o “pater famílias” era um homem, que não tinha mais ascendentes masculinos ou que este tenha renunciado ao posto, e tinha como função, além da religiosa, a proteção da família, é nítida a importância de um sucessor do mesmo sexo para que continuasse em seu lugar após o falecimento, já que não se permitia a mulher ter esse papel fundamental na família.

Há ainda que se ressaltar que o pátrio poder surgiu na figura do “pater famílias” devido a subordinação absoluta dos membros da família, que mais tarde teve como principal característica a proteção, a obrigação do detentor do pátrio poder de proteger os seus subordinados.

A adoção surgiu em Roma, de forma mais precisa, regulamentada pela Lei das XII Tábuas em duas formas: “adoptio e adrogatio”. Restou claro o caráter inicial de apenas perpetuar os cultos domésticos, continuidade dada pelos filhos. Cito:

“Em Roma, buscou-se inicialmente a adoção, especialmente para atender a necessidade da perpetuação dos cultos religiosos que a falta de filhos impedia, pelo que se dizia que os filhos adotados se transmudavam em heres sacrorum” (PEREIRA, 1991, p.133). 
A primeira, “adoptio”, consistia, basicamente, no ato de se deixar a família originaria para ingressar em outra, ou seja, qualquer pessoa capaz abandonava de forma publica seu culto domestico para ingressar e adotar o culto de seu adotante, passando a ser seu herdeiro, posto que não era permitido que fizesse parte de dois ou mais cultos ao mesmo tempo, daí a necessidade do abandono de forma pública. A respeito da “adoptio”, cito a nobre jurista:

“[...] exigia-se que o adotante tivesse, pelo menos sessenta anos e fosse dezoito anos mais velho do que o adotado, exigência que se explicava pelo fato de, em sendo, como é, a adoção imitação da natureza, que então o adotante, pela diferença de idade, pudesse efetivamente ser pai do adotado, e, pela idade atingida já não possuísse mais expectativa de gerar filhos.” (PEREIRA, 1991, p.134).     

Já a segunda, a “adrogatio”, modalidade mais antiga, aplicada até o século III, possuía um ritual solene, onde toda a sociedade a as autoridades da época assistiam, em forma de comício. Seu caráter solene se dava pelo fato de fazer parte do Direito Publico, perdendo esta robustidão através de modificações que resultaram em uma forma mais simples com o passar do tempo.
Esta modalidade não se restringia apenas ao adotante e adotado, mas se estendia a toda a família, já que era ato solene, dependendo de aprovação dos pontífices e decisão dos comícios. Era também mais restrita, posto que não se permitia esta pratica aos estrangeiros. A respeito:

“Abrangia não só o próprio adotando, mas também sua família, filhos e mulher, não sendo permitida ao estrangeiro. Somente podia ser formalizada após aprovação pelos pontífices e em virtude de decisão perante os comícios (populi auctoritate). Havia interesse do Estado na adoção [...]”(VENOSA, 2006, p. 282).
Deste modo, está clara a finalidade de tal instituto ser considerado parte do Direito Público, pois o interesse do Estado sempre esteve presente, protegendo a família, mesmo na época mais primitiva, e neste caso, também tinha o intento de garantir a continuidade da família, posto que esta se perpetuava através do culto domestico, passado de pai para filho, e sem um herdeiro para dar continuação ao culto, a família se perdia, era extinta. 
Em que pese pudesse ser realizada por maiores, houve por certo tempo, restrições quanto aos impúberes e seus tutores. Os tutelados não poderiam ser adotados por seus tutores, pois temia-se que este deixasse de cumprir as obrigações oriundas da tutela quando adotasse o tutelado. Ademais, os impúberes eram excluídos dos comícios, assim como os plebeus, não poderiam participar de ato tão solene e importante na sociedade.

Percebe-se que, mesmo nos primórdios das civilizações, o instituto da adoção era ato importantíssimo para as famílias que o realizava e para a sociedade em geral, posto isto, haviam varias regras e formalidades que o envolviam.

Algumas regras obrigatórias na Roma Antiga estabelecidas pelos pontífices e provadas nos comício para que se pudesse utilizar o instituto referido era o fato do adotante ser um “pater famílias”, que não tenha um homem como herdeiro; o adotando não poderia ser uma mulher, nem impúbere, posto que estes não tinham permissão para freqüentar os comícios; e o ato da adoção deveria ser realizado em Roma, já que era nesta que ocorriam os comícios.

Mais tardar foi permitida a adoção também nas províncias de Roma, de modo que esta exigência referente ao local foi suprimida.

Destaca-se que a família do adotado passava a integrar de forma total a família do adotante, tornando-se uma só: a família do adotante, como ressalta o jurista Sílvio de Salvo Venosa, “com a ad-rogação, a família do adotado era absorvida pela nova família.” (VENOSA, 2006, p. 282).

A “adoptio” era referente a um menor, ou seja, o incapaz seria adotado por uma família, ato que dispensava a formalidade dos comícios, a intervenção do povo e a presença dos pontífices. Sendo ato mais simples devido à ausência de integração de uma família, com seus cultos extintos, em outra, já que o menor não constituía família, nem cultos, passava apenas este a fazer parte da família do adotante. 

Ressalto que a “adoptio” era, então, destinada apenas aqueles que estavam submetidos a um pátrio poder, ou seja, os menores. Também se trata de pratica mais recente que a “adrogatio”.

Neste caso havia a necessidade de consentimento dos pais originários do menor adotado, dispensando-se, contudo, seus sentimentos ou opiniões a respeito, não se alterava a capacidade do menor, que continuava incapaz, sequer alterava a situação dos filhos que este menor tivesse, posto que estes continuavam a pertencer a família de origem. Cito o nobre jurista:

“Para a adoção, ao contrario da adrogação, havia necessidade do consentimento dos dois pater familias, mas não do adotado. Esse instituto não operava modificação da capacidade, porque o adotado permanecia alieni iuris, nem alterava a situação de seus filhos, que permaneciam na família de origem.” (VENOSA, 2006, p. 282).
Porém, mesmo mais simples que a “adrogatio”, havia duas solenidades envolvendo a “adoptio”. A primeira denominava-se “mancipatio”, momento onde se extinguia o poder família originário e a segunda chamava-se “in iure cessio”, onde diante do pretor, figura importante e com poderes na época, ocorria a transferência de direitos em favor do adotante.

Com o passar do tempo, mais precisamente na época de Justiniano, foi suprimida a primeira fase, também foram criadas mais duas possibilidades de se realizara a adoção: por meio de contrato, realizado diante de autoridade competente, e através de manifestação de ultima vontade dos pais, ou seja, por meio de testamento, forma considerada, por vários autores como uma modalidade de “adrogatio” (VENOSA, 2006, p. 283).   

Tanto na “adoptio” quanto na “adrogatio” eram exigidas as qualidades do adotante no sentido de que tivesse a idade mínima de sessenta anos, sem filhos naturais, e a diferença de idade de dezoito anos com relação ao adotado.
Na era de Justiniano a “adoptio” passou a ser de duas formas distintas. Em uma, “adoptio plena”, a adoção era realizada entre parentes, em outra, “adoptio minus plena”, a adoção era realizada com estranhos, sem qualquer tipo de parentesco.

A “adoptio minus plena” poderia ser realizada por mulheres, já que não envolvia o poder familiar, pois o menor era entregue a adoção por sua família a um estranho qualquer, ou seja, não havia o liame do poder familiar, pois não saia de uma família para ingressar em outra, apenas era deixado, e uma vez adotado possuía todos os direitos de sucessão com relação ao adotante. 
Decorrente do Direito Clássico, a “adoptio minus plena” possuía algumas notas peculiares, como o fato de o adotante ser ascendente, sem o pátrio poder, do adotado.

Na era de Justiniano a adoção adquiriu, por fim, a figura de imitar a natureza, idéia que se tem, de certo modo, até os dias atuais.

Há necessidade de mencionar que a legitimidade do filho adotado era a mesma do filho natural, não havendo distinção, a não ser a forma que se constituía a legitimidade, pois um decorria de fato natural, já outro de ato jurídico, neste sentido:

“Todo chefe de família aspirava a continuação de seu nome, de seu patrimônio e, muito especialmente, de seu culto domestico, Além disso, a família tinha, primitivamente, papel político. Era, pois, necessário perpetuá-la. No entanto, o casamento poderia ser infecundo, ou mesmo a prole poderia morrer, ou ainda poderia ser a prole exclusivamente feminina, casos em que estaria comprometida a desejada continuidade. Daí a solução encontrada pelo direito, na adoção, meio apropriado de criar entre o pater e o adotado, a quem era conferida a condição de filho legítimo.” (BARROS, 2002, p. 232/233).

Tamanha é contribuição da adoção no período de Roma que influenciou até nosso modo de sucessão quando possibilitou que o filho adotado tivesse o direito a herança ao longo da evolução histórica, cito:
“Muitas vezes a sucessão hereditária representava mais um ônus do que um beneficio, já que o herdeiro, qualquer que fosse sua origem, não recebia apenas as coisas corpóreas da herança, mas também sucedia o de cujus em todas as relações jurídicas, ativa e passivamente, tanto em nível de relações jurídicas propriamente ditas, como de relações religiosas, aspecto intimamente ligado na época. Destarte, o sucessor tornava-se responsável também perante os credores do espólio. A única forma que tinha o herdeiro para safar-se dessa responsabilidade era a renuncia da herança [...] a herança seguia a linha masculina, pois cabia à pessoa do sexo masculino continuar o culto e a religião domestica. A ordem de vocação chamava em primeiro lugar os herdeiros que, por ocasião da morte, estivessem sob o pátrio poder. Em sua falta, eram chamados os agnados e os gentiles, isto é, os membros da mesma família ou pertencentes à mesma “gens”, que possuía o mesmo nome de origem. 

Firmava-se já aí o principio de que os herdeiros mais próximos excluíam os mais remotos. Posteriormente, o direito pretoriano passou a contemplar os cognatos (parentes consangüíneos), mas não sob a forma de herança propriamente dita, mas sob a forma da bonorum possessio (posse de bens). A jurisprudência, portanto, possibilitou o acesso à herança dos filhos emancipados, ou adotados, das filhas casadas, dos colaterais e do cônjuge.” (VENOSA, 2003, p. 92).
Vale ressaltar que somente na fase Imperial de Roma é que a mulher passou a ter o direito de adotar, e ainda, dependia de autorização expressa do imperador.

Assim, nota-se que foi na época da Roma Antiga que se desenvolveu o instituto da adoção e sua ligação com o Direito de Família e o Direito das Sucessões. A adoção evoluiu e criou concepções até hoje utilizadas por nossos legisladores, ou seja, foi crucial para se entender o caráter e importância da adoção na vida em sociedade, bem como as alterações das famílias, mesmo em uma época mais primitiva. 

Outro ponto importante é que a adoção foi criando espaço no direito, se encaixando nas situações e necessidades ao longo da historia de Roma, como inicialmente apenas para continuar o culto familiar e muito posteriormente permitido por mulheres, e até a equiparação aos filhos naturais e o direito a herança, ou seja, reconhecimentos de peso no direito, acolhidos mundialmente, sendo a base de varias legislações e objeto de estudo até hoje, já que não podemos esquecer as origens do direito, fontes de inspiração e conhecimento a respeito da humanidade.  
1.3 ADOÇÃO NA IDADE MÉDIA E NA IDADE MODERNA
Devido às influencias religiosas e a intensa presença do Direito Canônico, o instituto da adoção perde força, diminuindo significativamente a prática de se adotar, posto que não é mais envolvida pela necessidade de continuação de qualquer culto por meio de familiares, ou seja, com a mudança decorrente da evolução da religião, esta deixou de dar importância para o instituto e as famílias passaram a olhar com outros olhos a adoção, a deixando de lado por um longo período.
Na Idade Moderna, devido a alterações legislativas, mais precisamente na época da Revolução Francesa, o instituto ganha reconhecimento e grande apoio ao ser incluído no Código de Napoleão de 1804, sendo admitido nos moldes da adoção romana “minus plena”, ou seja, quando a pessoa era destinada a adoção por estranhos, onde não deixava uma família para passar a integrar outra, apenas integrava a família do adotante, assim voltando à tona e ao seio da sociedade.
Em 1923 a Lei francesa deu novo impulso ao instituto quando possibilitou a adoção por parentes, rompendo os laços do adotado com a família originaria, já em 1939 a lei foi ampliada, comparando o adotado aos filhos legítimos.

Assim a adoção foi criando força, modificando conforme a época e ora esquecendo de suas raízes, ora as reforçando, sendo, por fim, admitida de modo amplo por muitas legislações no mundo todo, algumas lhe dando maior importância, outras nem tanto, mas o que se deve ter em mente é que hoje o filho adotado se equipara ao filho natural, e ambos complementam as famílias e constituem extraordinário papel na constituição da sociedade como um todo. Neste sentido cito:

“Com maior ou menor amplitude, a doção é admitida por quase todas as legislações modernas, acentuando-se o sentimento humanitário e o bem estar do menor como preocupações atuais dominantes.” (VENOSA, 2006, p. 283).

Nota-se que o caráter religioso foi totalmente esquecido, a preocupação social e com o bem estar do menor no contexto da família é que possui relevância, atualmente, no processo de adoção, bem como é a principal finalidade deste instituto, que busca construir, ou melhor, complementar famílias, conquistando respeito e admiração nas mais diversas legislações mundiais. 
1.4 ADOÇÃO NO BRASIL
Ao longo da historia do país a adoção não teve grande repercussão, não sustentou a idéia de que o adotante teria que ser o “pater famílias” que não conseguisse ter filhos, que realizava a “adopti”o para suprir necessidades religiosas, nascendo com o Código Civil de 1916 de onde partiremos, aponto: 
“[...] assumiu o instituto da adoção feições bem mais modernas, caracterizando-se como verdadeiro pacto sucessório, afastando-se daquela idéia original, que movia o pater famílias, sem expectativa de prole, a admitir, no grupo familiar, através da adoptio, pessoa estranha na condição de filho, chamado a suprir a necessidade de perpetuação dos cultos religiosos que sem a existência de filhos restavam fadados à extinção.” (PEREIRA, 1991, p.134/135).   

Em nosso revogado Código Civil, o instituto estava regulamentado nos artigos 368 a 378, onde a preocupação principal era relacionada às questões patrimoniais, e deste modo, tendo como prioridade o interesse dos adotantes, diferentemente das leis em vigor, que apontam com extrema prioridade os interesses e necessidades do adotado. Justifica-se a preocupação apenas com o interesse dos adotantes devido à característica de negócio que a adoção carregava como um contrato, bastava um ato simples para que a adoção ocorresse, ao lavrar uma escritura pública a adoção se concretizava, sem qualquer interferência do Poder Judiciário, embora exigisse alguns requisitos como veremos.  
Mesmo após a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente, o que esta lei não regulamentava seguia a regra dos artigos 368 a 378 do Código Civil, como para a adoção daqueles que tivessem atingido a maioridade civil, porém tal estatuto trata da adoção de menores, excepcionalmente quando o adotado já possui a maioridade, mas estava sob a guarda ou tutela do adotante. 

Uma das grandes diferenças entre o estatuto referido e o Código Civil de 1916 era que este não exigia qualquer intervenção do Poder Judiciário, como já comentado, enquanto aquele tinha como requisito obrigatório a sentença judicial favorável.  
Quanto aos direitos sucessórios, após a Constituição Federal, mais precisamente seu artigo 227, §6º, a distinção que se fazia entre os filhos deixou de existir, igualando os direitos dos filhos, pois revogou o artigo 377 do referido código, a respeito, cito o prescrito no §6º do artigo 227 da Carta Magna: “Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação” (Constituição Federal, art. 227, §6º).
Assim, os filhos, independentemente da origem, terão os mesmos direitos, não havendo qualquer tipo de distinção, o que reforça o ato de adotar, pois os equipara, afastando ainda que de certo modo, o preconceito da sociedade.
Outro ponto a ser ressaltado do Código Civil de 1916 era a possibilidade que este assegurava com relação a adoção de nascituros, prevista no artigo 372, que foi revogado pela Constituição Federal, artigo 227,§5º, posto que a adoção, atualmente, necessita da participação do Poder Publico que verifica o interesse do menor, sua adaptação a nova família, atos que não seriam verificados no processo de adoção de nascituros, processo que facilitava o tráfico de crianças, limitando-se a adoção por estrangeiros, e ressaltando que atualmente não se permite a adoção de nascituros, já que o Estatuto da Criança e do Adolescente disciplina as duas formas de adoção, os adotados com mais de dezoito anos e os com menos de dezoito anos.

Constava no antigo código a preocupação apenas com os adotantes, seus interesses, não demonstrando qualquer preocupação com os adotados, isso porque continha caráter patrimonial, seguindo as legislações da época, que apontavam uma única finalidade deste instituto: dar filhos aqueles que não os podem ter de modo natural, pois permitia a adoção por pessoas com idade de cinqüenta anos que não tivessem filhos. 

Com a entrada em vigor da Lei nº 3.133/57 o posicionamento com relação à pessoa do adotado começou a mudar, reduziu-se a idade mínima para se adotar, passando a se admitir que o adotante tivesse trinta anos, com ou sem filhos, assim como acrescentou a possibilidade do adotado utilizar os chamados “apelidos de família” (VENOSA, 2006, p.287). A redação do artigo 377 do revogado código sofreu alterações decorrentes desta lei, que fazia distinção relacionada a sucessão hereditária até a entrada em vigor da Constituição Federal em 1988, onde seu artigo 227, §6º deixou de lado qualquer distinção entre os filhos, os equiparando por completo, como já mencionado.

Assim, os requisitos para adoção, segundo o revogado código era a diferença de idade de dezesseis anos entre o adotante e o adotado, ressaltando que o adotante deveria constar com pelo menos trinta anos, e se fosse casado, que tivesse, seu casamento, pelo menos o período de cinco anos; que duas pessoas só poderiam adotar se fossem casadas (equiparava-se a união estável); que o adotando deveria ter mais de dezoito anos; que o tutor ou curador somente poderia adotar se prestasse contas; que a forma legal da adoção era por meio de escritura publica; que não haviam restrições quanto a adoção por estrangeiros desde que preenchesse os demais requisitos e, por fim, deveria constar na escritura publica a concordância do adotado. 
A escritura pública era a única formalidade exigida, pois não havia intervenção do poder judiciário, como já comentado, nos moldes do artigo 134, inciso I, do antigo código, necessidade consolidada pela entrada em vigor da Lei nº 6.015/73 (artigos 29, §1º, “e”, e 102, item 3), bem como não poderia ter como dependência qualquer condição, conforme o artigo 375 do código mencionado.
Uma das principais diferenças do código em vigor com relação ao revogado era que neste não se adotava menores de dezoito anos e não eram extintos os laços do adotado com os parentes originários, ocorria transferência do chamado pátrio poder (artigo 378), até porque o adotado permanecia com seu nome originário, se desejasse e tinha obrigações alimentares com seus pais biológicos. 
Atualmente não há mais pátrio poder, e sim poder familiar, que é totalmente extinto com o ato da adoção para a família originaria e criado para a nova família que surge neste momento.
Também há de se ressaltar que no antigo código o parentesco restava apenas entre o adotante e o dotado, ou seja, não se estendia aos parentes em linha reta, como os avós, porém continha limitações relacionadas as questões matrimoniais, nos moldes dos artigos 183, inciso II e V  e 376 do referido código, assim não poderia casar-se o adotado com o cônjuge do adotante, nem com seus irmãos (filhos do adotante).

A Constituição Federal afastou a limitação do revogado código referente ao liame que envolve o adotante ao adotado, apontando que o ato de adotar envolverá os demais componentes da família, como os parentes em linha reta e alguns colaterais.

A extinção da adoção no antigo código foi disciplinada de forma confusa e com pouca eficácia, onde permitia-se ao interditado ou menor, que extinguisse a adoção quando deixasse de ser interditado (fim da causa) ou quando atingisse a maioridade, motivo pelo qual restou infrutífera a redação do artigo 373 do mencionado código, posto que este somente disciplinava a adoção de maiores. Esta disposição confusa tratava-se de ato resultante da vontade de ambas as partes, ou casos de deserdação, devendo ser formalizado por escritura publica. 
A regulamentação precária dava maior oportunidade para que ocorressem atos fraudulentos envolvendo tal instituto, questão importante ao se considerar a possibilidade de interesses e prejuízos de terceiros envolvendo esta extinção. Vale ressaltar que atualmente, como se tem preocupação em copiar na íntegra o ato natural de filiação e adicionar o dotado à família, segundo seus interesses, não há possibilidade de revogação da adoção, que certamente traz mais segurança ao ato jurídico e às famílias.
Deste modo, podemos concluir que as alterações sofridas ao longo da regulamentação do instituto da adoção no Brasil ocorreram com o intuito de se construir, ou complementar, as famílias, acrescentando um novo ente querido. Ato que inicialmente era tratado como uma questão meramente patrimonial se rendeu as relações de amor e afeto, tornando-se uma questão de filiação civil, que iguala os filhos por completo e lhe atribui todos os direitos e obrigações, isso posto, restou demonstrado que a evolução do direito acompanhou a evolução da sociedade brasileira, com todos os seus costumes e estilo de vida. 

CAPÍTULO II – ASPECTOS GERAIS
2.1 DEFINIÇÃO DE ADOÇÃO
Há inúmeras definições para o assunto abordados neste estudo, elas basicamente explicam como uma criança que não se originou em uma família passa a integrá-la, que a acolhe como filho, sem qualquer distinção.
Os juristas explicam que se trata de modalidade de filiação, de origem jurídica, que imita a filiação natural, constituindo ato do qual decorem direitos e obrigações mútuos.
O nobre jurista Silvio de Salvo Venosa aponta que a adoção surge principalmente em decorrência de ato de vontade, que compreende na filiação civil, ou seja, modalidade artificial, mas que possui todo o amparo legal, onde um filho é retirado de uma família e passa a integrar outra, com plenos direitos e obrigações resultantes deste ato jurídico, importantíssimo para as partes, uma vez que altera suas vidas de modo extremamente significativo, neste sentido, menciono:

“A adoção é modalidade artificial de filiação que busca imitar a filiação natural. Daí ser também conhecida como filiação civil, pois não resulta de uma relação biológica, mas de manifestação de vontade [...] A filiação natural ou biológica repousa sobre o vínculo de sangue, genético ou biológico; a adoção é uma filiação exclusivamente jurídica, que se sustenta sobre a pressuposição de uma relação não biológica, mas afetiva. A adoção moderna é, portanto, um ato ou negocio jurídico que cria relações de paternidade e filiação entre duas pessoas. O ato da adoção faz com que uma pessoa passe a gozar do estado de filho de outra pessoa, independentemente do vínculo biológico.” (VENOSA, 2006, p. 278).

Assim, percebe-se o envolvimento do tema com a parte sociológica, uma vez que altera a família em sua essência, e se considerarmos que a sociedade é composta de famílias, está clara a relevância do tema estudado.

Não muito diferente vem à definição da jurista Maria Helena Diniz, que retrata a forma solene do ato jurídico que é a adoção, ressaltando que se trata de relação jurídica de parentesco civil, ato irrevogável, que une uma pessoa estranha a outra de forma definitiva. Cito: 

“A adoção vem a ser o ato jurídico solene pelo qual, observados os requisitos legais, alguém estabelece, independentemente de qualquer relação de parentesco consangüíneo ou afim, um vinculo fictício de filiação, trazendo para sua família, na condição de filho, pessoa que, geralmente, lhe é estranha. Dá origem, portanto, a uma relação jurídica de parentesco civil entre adotante e adotado. É uma ficção legal que possibilita que se constitua entre o adotante e o adotado um laço de parentesco de 1º grau na linha reta.” (DINIZ, 2002, p. 423).

Há de se observar que a autora trata do termo “ficção legal”, acredito que se refere a imitação que se faz de forma legal à natureza, ou seja, a lei imita a natureza quando concede a determinada família um filho que não veio por meios naturais, mas que possui todo o respaldo legal que um filho natural.
Também é clara a importância de ser definitiva tal filiação, de modo que se forem cumpridos os requisitos legais não há motivos para desconstituir tal relação jurídica, a respeito:

 “A adoção é, portanto, um vínculo de parentesco civil, em linha reta, estabelecendo entre adotante, ou adotantes, e o adotado um liame legal de paternidade e filiação civil. Tal posição de filho será definitiva ou irrevogável, para todos os efeitos legais, uma vez que desliga o adotado de qualquer vínculo com os pais de sangue, salvo os impedimentos para o casamento (CF, art.227, §§5º e 6º), criado verdadeiros laços de parentesco entre o adotado e a família do adotante (CC, art. 1626).” (DINIZ, 2002, p. 423/424).

Observação apontada pelos juristas, e de muita importância, é o caráter social, humanitário que o instituto possui, pois a ligação que ocorre entre as partes ultrapassa o papel do processo e atinge intimamente toda a família. Não se trata de caridade da parte do adotante, posto que este será igualmente beneficiado com a relação que há entre eles, que nitidamente necessitam um do outro para que se sintam completos, já que o menor precisa de uma família e a família precisa de seu membro faltante, cito:
“Como se vê, é uma instituição de caráter humanitário, que tem por um lado, por escopo, dar filhos àqueles que a natureza negou e por outro lado uma finalidade assistencial, constituindo um meio de melhorar a condição moral e material do adotado.” (DINIZ, 2002, p.424).

Há ainda de se considerar que a adoção é um ato jurídico bilateral, por tal motivo é que geram obrigações, deveres e direitos de ambos os lados da relação jurídica, como a ponta a definição abaixo:
“Trata-se de uma ficção jurídica criadora de parentesco civil, aceitando alguém como filho, sendo ato jurídico bilateral de constituição beneficiente ao adotando que depois de firmado é irretratável, criando laços de parentesco e filiação.” (SANTOS, 2003, p.20).

Também devemos citar o artigo 41 da lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) que define o instituto e ao mesmo tempo ressalta o cumprimento de deveres e os direitos do adotado, bem como a extinção de vinculo com a família natural: 

“A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com os pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.” (artigo 41 lei nº 8.069/90).

Os laços criados com a adoção vão além do ato jurídico em si, criando, principalmente, proporção imensurável de afeto entre as partes, o que permite que os deveres que se tem um com o outro sejam cumpridos de modo natural como ocorre, em sua grande maioria, na filiação natural.
Um caso que ocorreu em 2002, por se tratar de pessoa famosa, demonstrou a tendência jurídica da época, pois o vínculo familiar falou mais forte. Esse caso foi o da cantora Cássia Eller, onde sua companheira Maria Eugênia Vieira Martins ganhou a guarda de seu filho de 8 anos, após uma complicada briga na justiça, na época tivemos o seguinte comentário:
...“a Justiça concedeu a guarda provisória do filho da cantora Cássia Eller, Francisco, de 8 anos, a sua companheira, Maria Eugênia Vieira Martins, com quem viveu por catorze anos. Desde a morte da cantora, há duas semanas, travou-se um debate acalorado sobre o futuro do menino. Nunca um caso de tutela de crianças por homossexuais havia sido tratado com tanta franqueza. E o mais impressionante: sob um consenso quase absoluto. Não houve polêmica da Igreja, nem de advogados conservadores, nem mesmo dos inflexíveis defensores dos bons costumes. Não se levantou uma voz para afirmar, por exemplo, que uma homossexual não poderia educar a criança. Ao contrário. O que se viu foi um coro de testemunhos favoráveis à permanência de Chicão ao lado de Eugênia. Nas ruas, a opinião pública corroborava a expectativa. Um jornal popular do Rio de Janeiro chegou a fazer um levantamento mostrando que 83,3% dos leitores concordavam com a decisão. Como é sentença de primeira instância, comporta recurso. Nada é definitivo, portanto. Mas, ao que tudo indica, a situação deve ser mantida. Chicão vai ser criado pela companheira de sua mãe.

O episódio confirma o que já se vinha observando de forma fragmentária no Brasil. A estrutura familiar brasileira, especialmente nos grandes centros urbanos, não comporta mais apenas o modelo tradicional. São freqüentes os casos de mães de casamentos interrompidos que abdicam da guarda dos filhos em favor dos pais, situação impensável há alguns anos. Casais homossexuais estão conseguindo adotar crianças e fazer testamentos deixando aos companheiros ou companheiras parte de sua herança – mesmo que ao desamparo da lei. Essa vanguarda comportamental reflete uma mudança social que se deu silenciosamente, mas que foi bastante profunda. Há poucos anos situações hoje tidas como absolutamente normais, como mulheres separadas, eram encaradas com estranheza....” 
Outros juristas ressaltam que a adoção independe da filiação natural para existir, assim, uma família com filhos naturais pode realizar a adoção, não sendo requisito para a realização deste ato jurídico a ausência de filiação natural, neste sentido:
“Adoção é ato jurídico pelo qual se estabelece, independentemente do fato natural da procriação, o vinculo de filiação. Trata-se de ficção legal, que permite a constituição, entre duas pessoas, do laço de parentesco do primeiro grau na linha reta.” (GOMES, 1999, p.369).

Alguns juristas ainda apontam que a adoção tem o primeiro impulso para o seu acontecimento dado pelo adotante, mas lembrando sempre que atualmente leva-se em consideração o bem estar do adotado, cito:

“[...] o vocábulo aceita [...] não reflete bem o comportamento do adotante. Em geral, este é quem toma a iniciativa do negócio. Assim, melhor se diria que a adoção é ato do adotante pelo qual traz ele, para sua família e na condição de filho, pessoa que lhe é estranha. É elementar no atual conceito de adoção a preservação do interesse do adotado.” (RODRIGUES, 2001, p.334/335).

A Carta Magna não traz expressamente a definição do instituto, mas em seu artigo 227, “caput” aponta os direitos das crianças, os deveres das famílias, da sociedade e até do Estado, para com elas, bem como em seu §6º veda qualquer tipo de distinção ou discriminação entre os filhos, independentemente da origem, vejamos:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligencia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. [...] §6º Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação” (art.227, caput e §6º da CF).

Assim diante dos inúmeros conceitos dados de ilustres juristas, e até dos esboços da Constituição Federal, acredito ser capaz de indicar o conceito que se enquadre de melhor maneira ao instituto estudado, como conclusão das citações mencionadas, onde adoção é uma forma de constituição de relação jurídica de parentesco em linha reta, que envolve o adotante e o adotado, visando o bem estar deste ultimo, mas gerando direitos e obrigações mútuas, devendo preencher inúmeros requisitos legais para que se torne uma situação de filiação imutável, que tem como base os sentimentos que unem as partes, quais sejam, amor, afeto, respeito e carinho, entre outros, onde se alcança o laço que une os pais aos filhos, mesmo que tenha como origem um ato ou negocio jurídico, ou a forma natural de procriação. A adoção vai além da ausência de filhos para ser concretizada, visa completar uma família com o membro faltante, que por sua vez também precisa de uma família para chamar de sua.    
2.2 ADOÇÃO E FAMÍLIA.
A adoção está ligada intimamente à sociedade, e deste modo não há mínima possibilidade de tratar deste instituto sem mencionar a presença da família. Isso porque a família é, e sempre será, como demonstra a evolução da sociedade, a sua base.

Desde os primórdios da humanidade os filhos e pais davam origem as famílias atualmente consideram-se varias espécies de família, como exemplo a mono parental que contém apenas um dos pais (pai ou mãe) e os filhos, e por sua vez, aponta essa evolução, onde uma mulher não depende da presença de um homem para que se torne mãe, podendo ser apta a adoção, desde que cumpra os requisitos legais, que não incluem a presença de um marido.  
Do mesmo modo, um homem, preenchendo as exigências legais, pode se tornar adotante e pai, não necessitando também da presença da mulher. Essa independência é claramente sinal de evolução da sociedade, que afasta a ilusão machista de dependência da mulher, que hoje possui plena independência, principalmente financeira, e em contra partida, afasta o pensamento de que o homem é incapaz de cuidar de seus filhos, dependente da mulher para governar um lar.
Assim, mesmo com a possibilidade de se ter uma família composta apenas de pai, ou mãe, e filhos (s), ainda há a família composta de ambos os pais, maioria na sociedade, que decorre do casamento ou da união estável.
Diante desta perspectiva, questiona-se se o (a) cônjuge deve ou não expressar seu consentimento sobre o pedido de adoção feito por seu par. Há duas posições distintas. Doutrinariamente, alguns autores acreditam na necessidade do consentimento, alegam que se para questões patrimoniais o cônjuge deve dar a sua anuência, para um ato tão importante para a família sua opinião deve ser considerada e mencionada. Porém outra corrente dispensa o ato de consentir referente à adoção, tendo em vista que o Código Civil nada menciona em seus requisitos, nem o Estatuto da Criança e do Adolescente menciona, ou seja, não proíbem a adoção sem o consentimento do outro cônjuge, que não o adotante. Conforme cito abaixo:
“Há duas posições: (1ª) Para Antônio Chaves (1994:300) é necessário o consentimento, mencionando que “se até para praticar atos de natureza simplesmente patrimonial um cônjuge necessita da anuência do outro, como poderia prescindir deste assentimento para a prática tão importante de um ato como a adoção?” [...] (2ª) É dispensada. Nesse sentido RT 77/503, RT 449/104 (“o CC não proíbe adoção de filho, por um dos cônjuges, sem o consentimento do outro”)” ( ISHIDA, 2008, p. 81).

Os artigos 1.620 a 1.629 do Código Civil que tratavam do assunto foram revogados pela nova Lei da Adoção (lei nº 12.010/2009) que também trouxe modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente (lei nº 8.069/1990), este passando a regulamentar tais questões. 
Segundo as alterações legais, não há impedimento de que se adote isoladamente, desde que vise o bem estar do menor e que se tenha um ambiente adequado para este, além do cumprimento de exigências legais. Porém se for ocorrer uma adoção conjunta, ou seja, o casal adota junto um menor, necessário se faz a comprovação da união, entende-se do casamento ou da união estável, ou seja, é requisito a comprovação da união dos dois adotantes para que se ateste a estabilidade familiar, contudo neste caso não há consentimento das partes, posto que ambos estão adotando o menor em forma conjunta, os dois são os adotantes (art. 42, §2º da lei nº 8.069/1990).  
Também existe a família extensa que é composta pelo menor, seus pais e seus parentes próximos, como avós, com quem convive e tem vínculos de afinidade, prevista no artigo 25, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, que conforme cito abaixo, traz a definição de família natural e família extensa ou ampliada, alteração da Lei nº 12.010/2009, que acrescentou o referido parágrafo único:

“art.25 Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada  por parentes próximos com os quais a criança ou o adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade” ( Lei nº 8.069/90).

Há de se observar, ainda, que existe mais uma possibilidade de família na sociedade, que recentemente recebe respaldo legal, a união homoafetiva, onde compõe-se a família de casais homossexuais, que ao serem equiparados legalmente aos casais heterossexuais possuem todos os direitos, e deveres, podendo realizar a adoção juntos, onde registra-se o menor como filho de ambos, nos mesmos moldes da união heterossexual.

Tal espécie de família ampliou significativamente os tipos que se tem na sociedade, ou seja, existem as famílias compostas de apenas um dos pais e seu filho (s), aquela composta pelo casal heterossexual, unido pelo casamento ou união estável e o casal de homossexuais, equiparado ao heterossexual, conclui-se que há quatro tipos de família na sociedade atual.
Este reconhecimento da união homoafetiva ocorreu no início de maio de 2011, onde os ministros do Supremo Tribunal Federal, ao julgarem a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4277) e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 132) admitiram essa possibilidade, onde se reconhece a união estável de casais do mesmo sexo, atribuindo aos mesmos a possibilidade da adoção, pois retirou-se o preconceito contido no artigo 1.723 do Código Civil, passando a reconhecer a convivência de pessoas do mesmo sexo com intuito de constituir família como união estável. Menciono:

“Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgarem a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, reconheceram a união estável para casais do mesmo sexo. [...] interpretação conforme a Constituição Federal para excluir qualquer significado do artigo 1.723 do Código Civil que impeça o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar.[...] argumentou que o artigo 3º, inciso IV, da CF veda qualquer discriminação em virtude de sexo, raça, cor e que, nesse sentido, ninguém pode ser diminuído ou discriminado em função de sua preferência sexual.[...] procedência das ações e com efeito vinculante, no sentido de dar interpretação conforme a Constituição Federal para excluir qualquer significado do artigo 1.723 do Código Civil que impeça o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar.” (Notícias STF, Quinta-feira, 05 de maio de 2011, Supremo reconhece união homoafetivahttp://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931).

A sociedade também evoluiu tanto com relação às visões sobre o casamento, separação, divórcio e união estável que trata desses assuntos como questões corriqueiras, refletindo essa tolerância na legislação, que com dificuldade tenta acompanhar mudanças tão significativas.

Esses novos pontos de vista sobre as pessoas divorciadas, judicialmente separadas ou ex-companheiras está refletida no parágrafo quarto do artigo 42 da lei nº 8.069/1990, que aponta a possibilidade de pessoas que encontram-se nesta situação adotarem conjuntamente um menor, posto que antes do fim do casamento ou da união estável já estava ocorrendo o período de convivência entre os adotantes e o adotados. 
Neste caso o legislador compreendeu que já havia envolvimento afetivo entre as partes, e que se os adotantes demonstram que acordam sobre as questões que envolvem o menor e lhe propiciassem um ambiente harmonioso, não há impedimento para se concretizar a adoção. Nota-se que se uniu neste no texto de lei tanto questões afetivas, emocionais, quanto requisitos legais, ou seja, que se os pais entram em acordo sobre o futuro filho (a) não há motivos para separá-los, pois cumpre a finalidade do instituto. Diante do exposto, cito:

“Art. 42. [...] §4º Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão” (art. 42. §4º da lei nº 8.069/1990).
O parágrafo citado acima é uma alteração recente que ocorreu por meio da lei nº 12.010/2009, lei responsável por atualizar o instituto de acordo com a evolução da sociedade, e assim também é objeto de estudo deste trabalho, devido a sua enorme importância em aproximar as leis do dia-a-dia das pessoas. 
Aliás a lei nº 8.069/1990 ainda prevê a possibilidade de se concretizar a adoção mesmo diante do falecimento do adotando, desde que este tenha demonstrado de forma inequívoca tal desejo e que o processo já esteja em curso quando ocorrer sua morte, também foi modificação trazida pela lei nº 12.010/2009. Aludo: 
“Art. 42. [...] §6º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença” (art. 42. §6º da lei nº 8.069/1990).

Isso demonstra que mesmo sem a presença física do adotante, o adotado possui a qualidade de filho do mesmo e todos os direitos referentes a sucessão, integrando a família do adotante amparado por todos os aspectos legais. Tal ato se dá para não deixar o menor desamparado, já que durante o processo de adoção houve envolvimento emocional entre as partes.

Deste modo está claro que a legislação vigente, e que possui alterações recentes por meio da lei nº 12.010/2009 preocupou-se em integrar ao máximo o adotante (s) e o adotado (s), demonstrando que eles comporão uma família em todos os seus aspectos e forma, admitindo até uma separação de um casal durante o processo de adoção, habituando a norma à vida das pessoas de modo mais eficaz, aproximando-se da realidade da sociedade que hoje é composta pelas varias formas de família demonstradas acima. 
2.3 NATUREZA JURÍDICA DA ADOÇÃO
Questão controvertida e amplamente discutida é a definição da natureza jurídica do instituto aqui estudado. As divergências vêm da origem da adoção, pois a maioria das normas em nosso ordenamento jurídico as de ordem pública, nem sempre aplicadas ao Direito de Família, posto que a teoria geral muitas vezes não é aplicada, por se tratar de matéria específica.

Como o Estado está presente durante todo o processo da adoção, até antes e depois desta, não podemos dizer que a natureza jurídica decorre somente da vontade das partes, já que precisa de uma sentença judicial para que seja realizado o ato da adoção.

A legislação francesa aponta que se trata de um contrato, ou seja, a adoção possui natureza contratual, onde basta a vontade das partes. 

Nosso ordenamento jurídico aponta de modo diverso, como já mencionado, sendo que atualmente, com as reformas trazidas ao Estatuto da Criança e do Adolescente pela nova Lei da Adoção (lei nº 12.010/2009) diverge cada vez mais dos demais pontos de vista de outros países, pois leva em consideração a situação e bem estar do menor, não bastando a bilateralidade de vontades para que se concretize tal ato, como relatado acima, se faz necessária a presença de uma sentença judicial para que a adoção seja válida, demonstrando a presença do Estado, cito:
“[...] na adoção do Estatuto da Criança e do Adolescente não se pode considerar somente a existência de simples bilateralidade na manifestação de vontade, porque o Estado participa necessária e ativamente do ato, exigindo-se uma sentença judicial, tal como faz também o Código Civil de 2002. [...] Deste modo, na adoção estatutária há ato jurídico com marcante interesse público que afasta a noção contratual. Ademais, a ação de adoção é ação de estado, de caráter constitutivo, conferindo a posição de filho ao adotado.” (VENOSA, 2011, p. 278).

Afastado o caráter contratual do instituto pela presença do Estado, conclui-se que possui interesse público e caráter constitutivo, que insere o adotado em uma família adotante.  
2.4 GUARDA E TUTELA
O poder familiar que envolve os pais filhos em um liame repleto de direitos e deveres tem como um de seus elementos a guarda.

A guarda possui previsão legal tanto no Código Civil, em seu artigo 1.634, inciso II, alegando que os pais devem ter os filhos menores em sua companhia e guarda, como no Estatuto da Criança e do Adolescente nos artigos 33 ao 53, vários com redação alterada pela nova Lei da Adoção (lei nº 12.010/2009).

Consiste em uma medida de proteção ao menor, colocando-o em uma família substituta, já que ressalta os vários deveres dos pais para com os filhos, e que o descumprimento destes pode levar a medida extrema do afastamento dos pais biológicos, ou seja, da família natural, para que o menor ingresse em uma família substituta.

A guarda ou tutela também poderá ser deferida aos parentes mais próximos dos menores, como os avós e tios, onde estes estiverem um ambiente familiar harmonioso, nos moldes do artigo 29 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Novamente a guarda visa o bem estar dos menores, de modo que o artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a obrigação dos pais ao cumprimento de vários deveres para com os menores, o dever de assistência material, moral e dever de educar os menores. Tal artigo também demonstra o efeito de dependência do menor com relação ao guardião, situação que se estende até com relação aos direitos previdenciários.
A guarda pode ser deferida no decorrer do processo de adoção e tutela, chamada de guarda provisória , de modo liminar ou incidental, salvo no caso de adoção por estrangeiros, conforme o §1º do artigo 33 do referido estatuto, neste caso, nota-se que a guarda vai ocorrer antes de um ato mais complexo e amplo, como é a adoção e a tutela.

A chamada guarda permanente tem por objetivo regularizar a situação do menor quando não ocorreu a adoção ou a tutela, também é aquela empregada no caso de separação ou divorcio dos pais.

 Será deferida a guarda fora de processos de adoção ou tutela em casos excepcionais, na denominada guarda peculiar, onde na falta dos pais ou responsáveis dos menores, para serem representados em casos determinados, conforme demonstra o §2º do mesmo artigo, como por exemplo ao se representar o menor que receberá uma quantia por indenização securitária.
É usada para regularizar a posse do menor a um responsável, onde passará a ter a condição de dependente deste, em todos os sentidos, nos moldes do §3º do mencionado artigo, devemos ressaltar que, por ser um ato mais simples que a adoção não rompe o liame do poder familiar, permitindo a visita dos pais biológicos e até os obrigando a prestação de alimentos aos mesmos, onde o magistrado deve analisar o caso concreto para deferir tais medidas (§4º artigo 33 do estatuto, acrescentado pela lei nº 12.010/2009). Ademais, a aguarda poderá ser revogada a qualquer momento, desde que através de ato judicial devidamente fundamentado, com o acompanhamento do Ministério Público, devendo este se manifestar a respeito, nos moldes do artigo 35 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Podemos observar as diferenças da guarda e tutela da adoção, já que as primeiras não rompem o poder familiar, sendo institutos de caráter temporário, enquanto a segunda, ao atribuir ao adotado a condição de filho do adotante extingue por completo, e de forma definitiva e irrevogável o poder familiar dos pais biológicos com relação ao adotado (artigo 39,§1º do Estatuto da Criança e do Adolescente).

Conforme já mencionado neste trabalho, o Estado tem extrema preocupação com os menores e sua condição social, de modo que fiscaliza e participa ativamente das questões que os envolvem, como no processo de adoção. Com relação a guarda não é diferente. Autoriza no artigo 34 do Estatuto da Criança e do Adolescente o estimulo através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios a guarda, ou seja, as famílias que receberem os menores neste estado, garantindo um convívio familiar aos mesmos. São os chamados programas familiares, que entre as instituições possuem preferência, pois é melhor para um menor a convivência familiar do que residir em instituições, sendo que a pessoa ou família que acolherá o menor deve ter o devido cadastro no programa de acolhimento familiar e se comprometer a assumir todas as responsabilidades e deveres para com o menor, nos moldes dos parágrafos 1º e 2º do referido artigo.

Leva-se em consideração na guarda o disposto no artigo 28, que prevê que a criança ou adolescente será ouvido a respeito da guarda e sua opinião deverá ser respeitada.

Há ainda a questão do foro competente para deferir a guarda, podendo ser o juízo da família ou da infância e da juventude. Será decidida a guarda pelo juízo da família quando também forem discutidas questões relacionadas a guarda e ao poder família, como por exemplo a regulamentação de visitas e o divorcio dos pais. Porém se forem violados os direitos dos menores garantidos por lei como fundamentais, como o direito a assistência material, o juízo responsável por analisar o caso será o juízo da infância e da juventude. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente trata da guarda relacionada ao menor que está em estado de abandono, tem seus direitos ameaçados ou violados, ou seja, não estão sendo respeitados, necessitando de sua retirada do convívio com a família natural e colocação em família substituta adequada, deste modo é diferente da guarda discutida em um processo de separação judicial ou divorcio, onde não há qualquer prejuízo ao menor, apenas seus pais não desejam mais manter a união, ou seja, este não passará a viver junto a uma família substituta. De qualquer modo, sempre será levada em consideração pelo magistrado o bem estar do menor. 

A guarda, como uma medida de proteção, aplicável nos casos previstos no artigo 98 do Estatuto, ou seja, sempre que os direitos inerentes as crianças e adolescentes forem violados, ou ameaçados, é direcionada aos menores, que passam a conviver em família substituta, porém, se um maior de dezoito anos estiver sob a guarda sua situação pode prolongar-se até os vinte e um anos, a respeito: 

“[...] Em princípio, a família substituta é destinada aos menores de 18 anos. Podia ser mantida alem dessa idade, até os 21 anos, se já fora deferida antes, pois era nessa idade que cessa a menoridade no sistema anterior. Não havia razão, portanto, para que cessasse a guarda já existente” (VENOSA, 2011, p. 285).

O artigo 32 do Estatuto ainda menciona que aquele que assumir a guarda ou a tutela irá prestar compromisso de bem e desempenhará o encargo de modo fiel, corroborados os encargos pelo mencionado artigo 33, que traz os requisitos e efeitos da guarda, neste sentido, cito: 

“ Retrata este artigo o momento solene em que o guardião ou tutor assume suas funções, procurando destacar a importância do ato, fazendo-o por termo nos autos, e obrigando-o a comprometer-se a bem    e fielmente desempenhar o encargo. Significa uma chamada de atenção para o encargo assumido, e, tal como os mais solenes negócios jurídicos, reveste-se de um cerimonial todo especial, destinado a marcar tal decisão[...]” (CURY, 2011, p. 161).

 Devemos lembrar que na condição de guardião, o responsável é obrigado a prestar contas periódicas sobre os bens administrados pelo menor, quando houver, devidamente fiscalizado, pois até com relação as questões emocionais o guardião será cobrado através dos vários órgãos utilizados pelo juiz no caso concreto, como, por exemplo avaliações psicológicas, posto que se trata de uma grande responsabilidade.
CAPÍTULO III – ADOÇÃO NO BRASIL
3.1 FINALIDADE
O artigo 19, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que todas as crianças têm direito a convivência familiar, onde deverão ser criados e educados, de modo excepcional, essa família será substituta da família originaria, ressaltando, assim, a importância de se resguardar aos menores uma vida digna no seio familiar, independente de ser com os pais biológicos ou com os adotantes, visando o melhor para o menor, cito:

“Art. 19 Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substancias entorpecentes” (art. 19 da lei nº 8.069/1990).

Tal dispositivo legal teve como base a Constituição Federal, que no artigo 227, caput, impõe como dever da família a proteção e a garantia do menor ao direito à vida, à saúde, à educação, entre outros, ou seja, resguarda que a família tem como finalidade, juntamente com o Estado, propiciar uma vida digna ao menor, com intuito de que este se torne uma pessoa responsável e íntegra em suas ações futuras, dando continuidade a uma sociedade cada vez mais íntegra. 

   Como a sociedade é composta de famílias, cada vez mais se ressalta a importância desta na formação da educação do menor, no seu caráter, ao ensinar os valores morais corretos, para que se tenha uma sociedade sadia, livre de corruptos e imorais, preocupação estampada na Constituição Federal, ainda no artigo 227, ao declarar os deveres da família para com os menores e apontando que esta atuação se dá juntamente com o Estado, que possui poder para cobrar e punir as famílias que não cumprem suas obrigações, retirando delas os menores e as entregando a uma família substituta, através da adoção, para que lhe proporcione uma vida digna por meio do cumprimento dos deveres constitucionais mencionados.

Deste modo, nota-se nas redações do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Constituição Federal, mais uma vez, que o intuito do legislador é a proteção do menor, o bem deste, por isso a possibilidade de retirá-lo de seus pais naturais e entregá-lo a pais adotivos.

Atualmente, cada vez mais está clara a importância da família, da convivência familiar, para que o menor se desenvolva de forma sadia, fisicamente e psicologicamente, pois é com a família que se aprende o certo e o errado, a importância da decência, do valor sentimental, neste sentido, menciono: 
“[...] Realmente, a família é condição indispensável para que a vida se desenvolva, para que a alimentação seja assimilada pelo organismo e a saúde se manifeste. Desabrochar para o mundo inclui um movimento de dentro para fora, o que é garantido pelos impulsos vitais vinculados à hereditariedade e à energia próprias do ser vivo. Mas este movimento será potenciado ou diminuído, e até mesmo obstaculizado, pelas condições ambientas: 60%, dizem os entendidos, são garantidos pelo ambiente. Não basta pôr um ser biológico no mundo, é fundamental complementar a sua criação com a ambiêcia, o aconchego, o carinho e o afeto indispensáveis ao ser humano, sem o que qualquer alimentação, medicamento ou cuidado se torna ineficaz.[...] A família é o lugar normal e natural de se efetuar a educação, de se aprender o uso adequado da liberdade, e onde há a iniciação gradativa no mundo do trabalho. É onde o ser humano em desenvolvimento se sente protegido e de onde ele é lançado para a sociedade e para o universo.” (Maria do Rosário Leite Cintra. Pastoral do Menor/São Paulo, apud CURY, 2010, p.110/111).

Assim, a finalidade assistencial do instituto está claramente apresentada, pois a adoção, além de complementar uma família, dando de forma legal filhos a quem deseja, também propõe ao menor, que encontra-se em estado de abandono, uma família para que esta lhe garanta todos os direitos que uma criança ou adolescente necessita para sua formação, melhorando sua condição no aspecto material e moral.    
3.2 EFEITOS

A adoção, por ser um instituto que modifica drasticamente a vida do adotante e do adotado, possui efeitos para resguardar essa relação, construída com questões tanto legais quanto emotivas.


Acarreta efeitos pessoais e patrimoniais. O primeiro efeito a ser observado é o rompimento do poder familiar, da relação de parentesco com a família de origem, pois ao se realizar a adoção plena o adotado ingressa na família do adotante, que passa a ter o vínculos em relação ao menor. 
Sequer a morte dos adotantes ou adotados retroage o poder familiar à família original. O artigo 48 da Lei nº 8.069/90 foi modificado pela Lei nº 12.010/2009, que prevê a possibilidade de o adotado, após completar a maioridade civil poder ter acesso ao processo, que determinou a adoção, para conhecer sua origem biológica. O parágrafo único aduz que não é necessário que o adotado espere até completar dezoito anos se seu pedido for acompanhado de assistência jurídica e psicológica, a respeito, cito:

“Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotante menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica” (art. 48 e parágrafo único da lei nº 8.069/1990).

Há de se ressaltar que o conhecimento da origem biológica a que se refere o artigo supra citado apenas é para cunho moral do adotado, não existe qualquer alteração na questão patrimonial, pois a perda do poder familiar somente pode ser revertida com a rescisão da sentença que determinou a adoção, cumprido os muitos requisitos legais, neste sentido não há direitos sucessórios, é o entendimento dos nossos tribunais:

 “Agravo de instrumento – Arrolamento – Sucessão segundo a legislação vigente no tempo da morte do autor da herança – Agravante que, embora seja filha biológica do de cujos, foi adotada anteriormente a abertura da sucessão – Filiação jurídica extinta em razão de adoção plena, com natureza irrevogável – Impossibilidade de participação na herança do pai biológico – A adoção atribuiu à adotada a condição de filha dos adotantes e habilitou-a herdeira destes afastados os vínculos de parentesco com os pais biológicos, inclusive os sucessórios – Inaplicabilidade do art.378 do CC, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90 e dos preceitos do adt. 227 da CF – Recurso improvido” (TJSP – AI 343.626-4/3,24-6-2004, 4ª Câmara de Direito Privado  -  Rel. Carlos Stroppa).

Ademais, questão importante que merece ser mencionada é que com a adoção surge o direito de sucessão e de alimentos com relação ao adotante, decorrente do poder familiar que os une.

Outro aspecto é o caráter irrevogável da adoção, pois a sentença que determina a adoção somente será rescindida com o cumprimento de todos os preceitos processuais cabíveis, estando sujeita a anulabilidades e nulidades. Ocorre que se a adoção não for bem sucedida, é possível uma nova adoção, posto que a característica da irrevogabilidade está presente no instituto.
O adotado passará a ter novo registro civil, onde constará o nome dos adotantes como pais e seus ascendentes, este é outro efeito, consolidado pelo artigo 47, §1º da Lei nº 8.069/90, que em seu parágrafo segundo decreta o cancelamento do registro anterior, decorrente da extinção do vínculo com os pais biológicos e assim a integração do menor a nova família será a mais completa possível.
Existem as restrições matrimoniais, que com a adoção estão relacionadas tanto com a nova família como com a família biológica, sendo a primeira embasada nas questões morais, e a segunda nas questões morais e biológicas, ressalva importante, que demonstra o único resquício que une o adotado com a antiga família, questão puramente legal.  

Deste modo, está claro que os efeitos decorrentes da adoção são os mesmos que acometem a filiação, porém adquiridos por meios jurídicos.

O principal efeito, que dá origem aos demais, é a extinção do poder familiar da família biológica do adotado e seu ingresso na nova família, criando novo poder familiar que une o adotante ao adotado, de forma plena. 

3.3 REQUISITOS:
Quando tratamos dos requisitos para que se concretize a adoção nos vem à mente a parte financeira, a condição econômica do adotante, para que este possa oferecer uma vida melhor ao adotado. 

Ocorre que ter boas condições financeiras não é um requisito que determina a adoção. Ora uma vida digna não necessita, obrigatoriamente, de uma conta bancaria gorda, bens moveis ou imóveis, mas é claro que o juiz analisará se o adotante possui condições de manter um menor, analisando os casos concretos, posto que uma criança ou adolescente precisa de atenção especial, como alimentação, material escolar, vestimentas adequadas, entre outras questões relacionadas à idade do menor.

O artigo 23 do Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu caput, aponta que a falta de condições econômicas não é motivo suficiente para a perda, ou suspensão, do poder familiar, já em seu parágrafo único, aduz que o Estado deve fornecer programas de auxilio para esta família. A respeito: 

“O art. 23 do Estatuto restabelece o verdadeiro conceito de abandono, que é a omissão voluntária da família em relação a seus filhos e afirma o dever do Estado em relação ao direito de ser assistido, conforme determina a Constituição Federal. Este dispositivo tem conseqüências não apenas para a ação da Justiça da Infância e da Juventude, mas para a formulação e execução das políticas sociais em todos os níveis, levando em consideração o que dispõe a Lei Orgânica da Assistência Social. Ao determinar a inclusão obrigatória em programas oficiais de auxilio das famílias empobrecidas, está a lei propondo uma estratégia de manutenção dos vínculos familiares e um verdadeiro programa de prevenção do abandono. No art.23 encontra-se a matriz de toda a ação do Estado, da família e da sociedade para resguardar o direito constitucional das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária” (Maria Josefina Becker, Assistente Social/Porto Alegre, RS, apud CURY, 2010, p.124).

Um dos requisitos para que ocorra a adoção é a perda do poder familiar pertencente à família originaria para que possa ser concedida à família substituta, ou seja, ao adotante (s).  Como demonstra o art. 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente, esta perda ocorre por meio de sentença judicial, após o processo, respeitando os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, posto que somente será concretizada a adoção se antes houver a destituição do poder familiar, mesmo que tal fato ocorra na mesma sentença.
Ainda o art. 24 atesta a possibilidade de perda do poder familiar, quando previsto na legislação civil ou quando descumprido, de forma injustificada, os deveres e obrigações dos pais para com os menores, elencados no art. 22 da mesma lei, que são o dever do sustento, da guarda, da educação e de cumprir e fazer cumprir determinações judiciais.

Há de se ressaltar que os pais biológicos podem se opor à adoção,  se defendendo e  se justificando por meios legais. Mas em regra, há o consentimento dos pais no sentido de entregar os menores à adoção, pois é requisito previsto no art. 45, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente, de modo que os pais ou representante legal do menor deve consentir o ato da adoção, sendo exceção quando há perda do poder familiar ou os pais são desconhecidos (art. 45, §1º). Deve-se observar o §2º do art.45 que atesta a necessidade de se ouvir o adotado maior de doze anos, que também deve consentir a própria adoção, assim como o maior de dezoito anos deve consentir, mesmo sem previsão legal para tanto.

Importante o ato de entregar o menor, consentir a adoção, pois equivale a ato indispensável à adoção, como a desistência do poder familiar com relação ao menor, sendo possível a revogação desta declaração até a data da publicação da adoção, e não do trânsito em julgado da sentença que a concedeu, mesmo que a partir desta a adoção produza seus efeitos. O art. 166, §5º do Estatuto é que prevê a possibilidade da revogação, cito:  

“Art.166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado. 

(...)

§ 5º O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção.” (art. 166, caput, e § 5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente).
Assim como os inúmeros requisitos previstos por lei para que se realize a adoção, também devem ser observados os impedimentos, elencados pelo legislador com o intuito de proteger o menor adotado e seus interesses.

Com a adoção os vínculos de parentesco entre a família natural e o adotado são rompidos para que este faça parte de sua nova família, porém os impedimentos matrimoniais não são extintos com a adoção, assim o disposto no artigo 1521, especificamente nos incisos III e V, devem ser observados, prevêem a impossibilidade de casamento entre o adotante com o cônjuge do adotado (exemplo: pai com esposa do filho) e o adotado com quem foi o do adotante (como: filho com a esposa do pai), o adotado com filho do adotante (ou seja, seu irmão ou irmã). Não é difícil compreender que no âmbito familiar esses matrimônios são impedidos de ocorrer porque envolvem questões sentimentais, ferindo tanto o interior da família como causando espanto diante da sociedade.

Outro requisito da adoção é que o adotante manifeste de forma expressa a vontade de adotar, por isso não é permitida a adoção por meio de procuração, vedada pelo art. 39, §2º do Estatuto da Criança e do Adolescente, pois o juiz deve constatar a vontade por meio do contato com o adotante, sentir essa pretensão e intenção de que se concretize a adoção.
Sempre que houver vara especifica da infância e juventude na comarca onde será realizada a adoção, o processo deve ser conduzido nesta, eis outro requisito a ser observado.
Há possibilidade, resguardada pelo art.14, §1º do Estatuto mencionado, de que o cônjuge ou companheiro adote o filho de seu consorte, porém os vínculos de parentesco entre o adotado e o cônjuge e companheiro ficarão mantidos, deste modo ocorre uma integração maior na família, onde o padrasto ou madrasta passará a ser pai ou mãe do menor.

Outro requisito para que haja a adoção é a questão da idade do adotante, que precisa contar com dezoito anos completos para estar apto a adotar um menor, ainda que o juiz verifique no caso concreto se está apto emocionalmente para o ato da adoção, sendo a idade mero requisito objetivo e a maturidade requisito subjetivo, conforme alude o art. 42, caput, do referido Estatuto. Necessário se faz observar que essa possibilidade surgiu por meio da Lei nº 12.010/2009, pois antes poderiam adotar somente os maiores de vinte e um anos. 
O art. 42, § 2º do Estatuto também sofreu modificação em sua redação por meio da lei retro mencionada, onde prevê que os cônjuges ou companheiros podem adotar conjuntamente desde que comprovem a “estabilidade familiar”, sejam casados civilmente, como no caso dos cônjuges ou estejam em união estável, como no caso dos companheiros, sendo essa comprovação um requisito para a concessão da adoção, posto que é indispensável que o adotado ingresse em uma família harmoniosa. Não há menção expressa na lei a respeito da identidade sexual do casal, ou seja, se são homoafetivos ou não, e novamente será analisado o caso concreto e desde que se tenha uma unidade familiar estável há possibilidade da concessão da adoção.  

O §3º do art. 42 do Estatuto traz uma restrição em sua redação ao mencionar que o adotante tem que ser pelo menos dezesseis anos mais velho que o adotado, tal requisito se faz necessário para que se possa ter uma relação de pai e filho, posto que a diferença na idade entre eles é essencial para que se concretize esse ato, ora sem tal diferença, hipoteticamente, pois se analisaria o caso concreto, um menor de dezessete anos poderia ser adotado por um maior de dezoito anos, não se pode imaginar que um pai seja apenas um ano mais velho que seu filho, dificilmente essa relação daria certo.

Já o §1º do mesmo artigo veda a possibilidade de um irmão adotar o outro, bem como de os ascendentes adotarem os menores. Acredito que pelo mesmo motivo o legislador se preocupou em vedar tal possibilidade, também por questão emocional, pois não há sentido nos pais adotarem os próprios filho, como nos avós adotarem os netos e nos irmãos adotarem uns aos outros, pois os vínculos de parentesco entre eles é muito intenso para que seja convertido em uma relação de pais e filhos, e no caso dos pais eles já o são com relação ao menor, ficando ridícula tal possibilidade já que atualmente não há discriminação entre filhos legítimos e ilegítimos. 

Com relação aos avós, ascendentes, estes tem meio judicial adequado para cuidarem dos netos por meio da tutela e da guarda, os irmão possuem vinculo de parentesco tão forte que o art.28, §4º prevê que devem ser adotados conjuntamente em família substituta, ou seja, deve-se manter os irmãos unidos mesmo que sejam encaminhados à adoção. 

Analisaremos agora um outro caso, como um casal que está divorciado, separado judicialmente ou se tornaram ex-companheiros, caso da união estável, mas que no processo de adoção já está iniciada a fase do estado de convivência com o menor e estes estejam com vínculos afetivos estabelecidos, e ainda que não haja discórdia quanto a guarda e as visitas relacionadas ao menor, podem adotar conjuntamente, podendo ainda, desde que se tenha beneficio ao adotado, ser deferida a guarda compartilhada. 

Previsão nos §4º e 5º do art. 42 do Estatuto da Criança e do Adolescente, inovação trazida pela Lei nº 12.010/2009, diante das inúmeras famílias compostas de pais separados ou divorciados que possuem harmonia com relação aos filhos, e sua condição de casal se torna irrelevante perante a união que possuem com os filhos, os vínculos afetivos falam mais alto que o estado civil dos pais, claro que há o requisito da comprovação de tal harmonia e a guarda compartilhada somente será deferida se os adotantes demonstrarem maior conveniência para o menor.

O §6º do art. 42 do referido Estatuto ainda prevê uma exceção. Os efeitos da adoção iniciam-se a partir do trânsito em julgado da sentença que a concedeu, porém se o adotante falecer no curso do processo, e tenha declarado expressamente sua vontade de adotar o menor, a adoção produzirá os efeitos desde a data do óbito e não do trânsito em julgado, nos moldes do art. 47, §7º do mesmo Estatuto. Assim a apelação da sentença terá efeito devolutivo, mas se for adoção envolvendo estrangeiros terá efeito suspensivo, conforme cito abaixo: 

“A adoção como regra geral, produz efeito a partir do trânsito em julgado da sentença, exceto nessa situação post mortem, em que a lei determina o efeito retroativo à data do óbito (art. 47,§7º). A apelação da sentença, que será ajuizada em prazo de 10 dias, com igual prazo para resposta, será recebida no efeito devolutivo; em se tratando de sentença deferindo a adoção a estrangeiro, será conferido o efeito suspensivo, a juízo da autoridade, sempre que houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (art. 198,VI). O cuidado, neste ultimo caso, justifica-se porque pode o estrangeiro sair do país com o adotando, frustrando cumprimento de decisão que eventualmente casse a adoção. Essa apelação permite juízo de retratação do juiz de primeiro grau, que, antes da remessa dos autos à instancia superior, proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias (art.198, VII). Se reformada a decisão, a parte interessada, ou o Ministério Público, poderá pedir a remessa ao juízo de apelação, no prazo de cinco dias.” (VENOSA, 2011, p.291).

Há de se observar que não é possível a adoção por pessoa jurídica, posto que é impossível que essa seja uma família, exerça o poder familiar, mesmo que a lei não vede expressamente tal possibilidade está claramente demonstrado que não é necessário sequer menção a isso, pois é ridículo o pensamento neste sentido, como uma pessoa jurídica poderia educar um menor, ensinando-lhe o certo e o errado? Ou dar-lhe carinho e amor? Enfim, absurda essa idéia.

A adoção pode ser realizada por uma pessoa, de modo singular, ou por duas pessoas, de forma conjunta, esta ultima depende da comprovação de que se trata de unidade familiar reconhecida pela nossa Constituição Federal, ou seja, que o casal tenha contraído o matrimônio, ou que viva em união estável; mais uma vez ressalto que pode ser casais heterossexuais ou homossexuais, pois não há previsão legal de que seja homem ou mulher especificamente, a respeito, menciono: 

“Não há qualquer restrição quanto ao estado civil do adotante: pode ser solteiro, divorciado, separado judicialmente, viúvo, concubino. A adoção, como percebemos, pode ser singular ou conjunta. A adoção conjunta é admitida por casal em matrimônio ou em união estável, entidade familiar reconhecida constitucionalmente. [...] Poderá o individuo homossexual adotar, contudo, dependendo da avaliação do juiz, pois nessa hipótese, não se admite qualquer discriminação.” (VENOSA, 2011, p.290).

Antes da nova Lei da Adoção (lei nº 12.010/2009) o Código Civil dispunha em seu art. 1.619 o lapso temporal mínimo de dezesseis anos de diferença entre a idade do adotante e do adotado. Era um requisito importante a ser preenchido, porém, com a entrada em vigor desta lei foi revogado esse artigo, não sendo mais necessário que se respeite tal lapso temporal, mas para que a adoção imite a natureza, seu intuito de dar filhos àqueles que os desejam, o juiz do processo deve observar o caso concreto para que fique comprovada a qualidade de pais e filhos, para que se forme uma família sadia, evitando-se fraudes.

O art.44 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê um requisito para a adoção dos tutores e curadores com relação aos pupilos e curatelados: a necessidade de que estes prestem contas da sua administração dos bens dos adotados, requisito aplicado pelo legislador para que se evite fraudes, ora a intenção dos adotantes, neste caso, pode ser apenas ter maior acesso aos bens e não em cuidar melhor dos adotados. Vale lembrar que o referido Estatuto prevê a possibilidade de interditados maiores de dezoito anos estarem sob a curatela e serem adotados pelos curadores desde que estejam convivendo a algum tempo. Tais requisitos somente tem sentido se os adotados tiverem bens a serem preservados.

Outro requisito a ser observado é a participação do Ministério Público, de forma obrigatória, nos processos de adoção (art. 82, I e II, e art. 83, I e II do Código de Processo Civil), assim como o Estado deve estar presente nos autos, já que tem interesse nas causas que envolvem incapazes.
3.4 CLASSIFICAÇÃO E FORMAS DE CONSTITUIÇÃO 
Anteriormente, no Direito Antigo, haviam apenas dois tipos de adoção, a plena e a simples. Atualmente veremos que está em desuso, mas a doutrina elencou outras classificações, conforme o modo de constituição da adoção.

A adoção plena, estatutária ou legitimante, é a que prevaleceu até os dias atuais, e tem como característica o fato de ser irrevogável, rompe os laços com a família originaria e estabelece laços legais de filiação, de modo definitivo e irrevogável.

Já a adoção simples, como apenas estabelecia o vinculo entre o adotante e o adotado de modo revogável não está mais em uso, pois as alterações legislativas afastaram esta possibilidade, principalmente a nova Lei da Adoção, que alterou o disposto no artigo 38, §1º do Estatuto da Criança e do Adolescente, onde há previsão expressa da irrevogabilidade da adoção.

O Estatuto da Criança e do Adolescente que estabelece de modo amplo o instituto da adoção afastou a possibilidade da revogabilidade da adoção e aplica a Teoria da Proteção Integral, pois trata da adoção para qualquer menor, salvo no caso específico de adoção de maior que trataremos adiante, independente da situação de risco existir ou não, regular ou irregular, diferentemente do revogado Código de Menores, que levava em conta apenas a situação dos menores, além de conter posição policialesca em relação aos mesmos. Com a implementação da mencionada teoria, passou-se a proteger os menores de modo integral, tanto no sentido qualitativo como no quantitativo, ou seja, engloba toda a vida dos menores.

A adoção, em regra, refere-se as crianças e adolescentes, porém o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê uma exceção, onde um maior de dezoito anos será adotado, ressaltando que a competência para decretar a adoção neste caso é do juízo da família e não da infância e da juventude.

A exceção ocorrerá, nos moldes do artigo 40 do referido Estatuto, mesmo artigo que prevê a regra geral da adoção até os dezoito anos à data do pedido, quando o adotado, antes de completar a maioridade, já estava sob a guarda ou tutela dos adotantes, deste modo o legislador respeitou os laços afetivos que uniram o adotante ao adotado, pois tal instituto não é feito só de normas, mas também de sentimentos, cito: 

“[...] o ECA acabou com a divisão entre os dois tipos de adoção da Lei 6.697/79, estabelecendo apenas uma forma, cujos efeitos são os da antiga plena. [...] Portanto, e ao contrario do que ocorria na sistemática anterior , o filho adotivo tem os mesmos direitos, garantias e deveres do filho biológico. Com a adoção, ocorre o total desligamento da família de origem, adquirindo o adotando, como diz a norma, a condição de filho daquele núcleo familiar. Com relação à família biológica persistem os impedimentos matrimoniais do art. 1521 do Código Civil.” (Carlos Eduardo Pachi, Juiz de Direito/São Paulo, apud CURY, 2010, p.197).

  Outra exceção prevista no Estatuto é a chamada adoção unilateral, onde não se rompe o vinculo de filiação de ambos os pais, somente de um, posto que se trata do caso onde um cônjuge ou companheiro (a) adota o filho do outro, assim, a filiação do pai ou da mãe é mantida, acrescentando o ente que faltava na família, como exemplos podemos citar a situação de uma mulher que tenha um filho menor, mas que o pai deste menor não presta os devidos cuidados com este, sequer o visita ou contribui para sua mantença, caso essa mulher venha a se casar, seu marido pode adotar o menor, rompendo o poder familiar do pai natural e ingressando em seu lugar o pai adotivo e atual cônjuge da mãe. Nota-se que no caso do exemplo a mãe não teve o vinculo familiar rompido, sendo essa a exceção, pois na adoção o poder familiar é extinto para ambos os pais, mantendo-se apenas os impedimentos matrimoniais, mas neste caso apenas um dos pais perde o poder familiar com relação ao filho.
A adoção unilateral tem previsão no artigo 41, §1º do Estatuto, sendo que no “caput” do mesmo artigo contém a regra geral, qual seja o rompimento do vinculo com os pais e parentes naturais, aludo: 
“O §1º do art. 41 veio ao encontro de inúmeras situações fáticas, que na sistemática anterior não se consolidavam como de direito. Não há como se negar, na sociedade brasileira, a existência de um sem-número de crianças e adolescentes em cujos assentos de nascimento constam apenas os nomes das mães. Muitos outros, também, em que, existentes os nomes dos pais, estes não têm vínculos com as mães e deixam de exercer os direitos e deveres de poder familiar, gerando verdadeiro abandono. Estas mães acabam se casando ou mesmo mantendo uma relação de concubinária com outros homens, gerando filhos comuns. Como ficaria a situação daquelas primeiras no âmbito deste núcleo familiar? Hoje por força da inovação do ECA, aquela situação de fato, em que o marido ou concubino da mãe exerce o papel de pai, pode-se tornar de direito, ante a possibilidade de ser concedida a adoção. É a chamada adoção unilateral.” (Carlos Eduardo Pachi, Juiz de Direito/São Paulo, apud CURY, 2010, p.197).

A adoção unilateral pode ocorrer em três casos distintos. Quando no assento de nascimento do menor consta apenas o nome do pai ou da mãe, sendo que o cônjuge ou companheiro (a) deve pleitear a doção do menor, onde aquele que perderá o poder familiar deve consentir, sempre voltada ao interesse e bem estar do menor, nos moldes dos artigos 43 e 45 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Há também a possibilidade da adoção unilateral quando constar no assento de nascimento o nome de ambos os pais, onde além do consentimento deve-se provar que aquele pai ou mãe descumpriu as suas obrigações para com o menor e o poder familiar que os envolve, somente assim terá tal vinculo rompido, pois se não há abandono do menor este deve permanecer com os pais biológicos.
Quando um dos pais do menor falece o cônjuge ou companheiro pode adotar este menor, pois somente há o cônjuge sobrevivente, com que vive e sendo a morte causa de extinção do poder familiar (artigo 1635, I, do Código Civil), ao adotante basta comprovar os requisitos legais para que se realize a adoção.

Em nosso ordenamento jurídico, mais precisamente no artigo 42, §2º do Estatuto da Criança e do Adolescente, existe a chamada adoção conjunta, onde um casal adota um menor. O requisito para que os cônjuges possam adotar juntos uma criança ou um adolescente é a comprovação do casamento civil ou da união estável e da estabilidade familiar.  O questionamento recente sobre essa modalidade de adoção é quanto aos casais homossexuais, já que a lei nada diz a respeito da sexualidade do casal adotante. Desde que os casais homossexuais preencham os requisitos legais e que a adoção seja benéfica ao adotado, não há maiores impedimentos, a respeito: 

“Apelação cível – Adoção – Casal formado por duas pessoas do mesmo sexo – Possibilidade – Reconhecida como entidade familiar, merecedora da proteção estatal, a união formada por pessoas do mesmo sexo, com características de duração, publicidade, continuidade e intenção de constituir família, decorrência inafastável é a possibilidade de que seus componentes possam adotar. Os estudos especializados não apontam qualquer inconveniente em que crianças sejam adotadas por casais homossexuais, mais importando a qualidade do vínculo e do afeto que permeia o meio familiar em que serão inseridas e que as liga aos seus cuidadores. É hora de abandonar de vez preconceitos e atitudes hipócritas desprovidas de base científica, adotando-se uma postura de firme defesa da absoluta prioridade que constitucionalmente é assegurada aos direitos das crianças e dos adolescentes (art.227 da Constituição Federal). Caso em que o laudo especializado comprova o saudável vínculo existente entre as crianças e as adotantes. Negaram Provimento. Unânime. (Segredo de Justiça)” ( TJRS, 7ª C. Cív. ACi 70013801592. rel. Luiz Felipe Brasil Santos, j. 5.4.2006).

Quanto aos casais separados e divorciados, estes também podem concluir o processo de adoção desde que acordem sobre a guarda e o regime de visitas do menor, além de já ter iniciado o no processo o estágio de convivência com o adotado durante a constância da sociedade conjugal ou da união estável, comprovada a afetividade e afinidade entre os adotantes e o adotado, podendo ser deferida a guarda compartilhada do menor, nos moldes do artigo 42, § 4º e 5º, do Estatuto.
Existe também em nosso ordenamento jurídico a chamada adoção póstuma, onde com o falecimento do adotante no curso do processo ainda poderá ser deferida a adoção, desde que seja comprovada inequívoca manifestação de vontade neste sentido, com previsão no artigo 42, §6º do Estatuto como o único caso em que a adoção tem efeito retroativo a data do óbito, exceção a regra de que seus efeitos são contados apenas após o trânsito em julgado da sentença que a concedeu, cito:  
“É conhecida como “adoção póstuma”, em que o adotante vem a falecer no curso do procedimento. É o único caso em que a sentença constitutiva de adoção passa a produzir efeitos não a partir de seu trânsito em julgado (como é a regra), mas, sim, a partir da data do óbito do adotante, visando a preservar os direitos sucessórios do adotado.” (Murillo Digiácomo, Ministério Público/PR, apud CURY, 2010, p.204).

Há entendimentos de que mesmo sem o início do processo, mas comprovada a inequívoca manifestação de vontade, em casos raros, é possível a adoção póstuma, analisando-se criteriosamente o caso concreto, menciono a respeito:   

“Adoção póstuma – Prova inequívoca. O reconhecimento da filiação na certidão de batismo, a que se conjugam outros elementos de prova, demonstra a inequívoca intenção de adotar, o que pode ser declarado ainda que ao tempo da morte não tenha tido início o procedimento para a formalização da adoção. Procedência da ação proposta pela mulher para que fosse decretada em nome dela e do marido pré-morto a adoção de menino criado pelo casal desde os primeiros dias de vida. Interpretação extensiva do art. 42, §5º, do ECA. Recurso conhecido e provido” ( STJ, 4ª T., REsp 457.635-PB, rel. Min. Rui Rosado de Aguiar, j. 19.11.2002, RT 815/225).

     Assim, podemos constatar que o artigo 42 do Estatuto e seus parágrafos tornaram os processos de adoção, conforme o tipo, mais próximos da realidade da população brasileira, pois prevê situações atuais, com solução para várias circunstancias de modo mais célere, um dos objetivos da nova Lei da Adoção, que modificou e até acrescentou os parágrafos do referido artigo, sempre visando o melhor para os menores.  
3.5 ADOÇÃO E A MEDIDA DE PROTEÇÃO 
A principal característica da adoção após as alterações legislativas que o instituto sofreu é que visa, acima de tudo, o bem estar do menor e a proteção de seus interesses.

Uma medida extrema, quando os pais não cumprem seus deveres para com os filhos menores é a destituição do poder familiar, ou seja, quando essa criança ou adolescente se encontra desamparada com seus direitos ameaçados ou violados, e é muitas vezes encaminhada à família substituta, onde esta tem a função inicial de medida de proteção, podendo, mais tarde, se realizar a adoção do menor.
Ocorre, como diz o texto legal, colocação desse menor em família substituta, é a única hipótese em que há substituição da família natural por família substituta de modo revogável, prevista no artigo 101, inciso IX do Estatuto da Criança e do Adolescente, por meio da guarda e tutela, pois a adoção, uma vez a sentença transitada em julgado, é irrevogável, salvo se houver vicio grave apontado através de ação rescisória, respeitados os princípios e regras processuais. Cito:

Art. 101 “Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:” (...) 
IX – “colocação em família substituta”.

Art. 98 “As medidas de proteção à criança e a adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados”: 
I – “por ação ou omissão da sociedade ou do Estado”; 
II – “por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável”; 
III – “em razão de sua conduta”.
O artigo 28 do Estatuto prevê que o menor permanecerá com uma família substituta em três possibilidades: guarda, tutela e adoção. Em seu §5º aduz que o processo será de modo gradativo, respeitando os sentimentos do menor e com acompanhamento de profissionais a serviço dos Juizados da Infância e da Juventude, visando claramente o bem estar do menor. O §6º do referido artigo vai além, respeita também as referencias étnicas e religiosas das crianças e adolescentes, ao prever a exceção dos menores indígenas ou de comunidade decorrente de quilombo, garantindo o respeito a sua identidade e cultura, devendo, preferencialmente inseri-las em família substituta que contenha os mesmos costumes culturais. 
O artigo 28, ainda traz nos §1º e §2º que deve-se levar em conta, respeitar e colher, a opinião das crianças e adolescentes a respeito da medida que irá interferir de modo permanente em suas vidas. A respeito da analise do artigo 28, menciono: 

“A compreensão do art. 28 do Estatuto da Criança e do Adolescente não pode ser dissociada do art. 19 e do art. 23 [...] e desses artigos devem ser destacados os princípios que antecedem qualquer consideração sobre a colocação em família substituta, quais sejam: 1) a criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta; 2) a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar.Essas considerações preliminares encontram guarida na Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança (ratificada pelo Brasil e com força de lei interna, de acordo com o disposto no art. 5º, §2º da Constituição Federal), que, da mesma forma, dispõe sobre o direito ao nome e à nacionalidade (art. 7º), à preservação da identidade (art. 8º), a não ser separado dos pais (art. 9º) antes de referir-se à proteção das crianças privadas do seu meio familiar e à adoção (arts. 20 e 21). A precedência dada pelo legislador brasileiro e pelas Nações Unidas à preservação dos vínculos familiares corresponde aos resultados dos estudos e pesquisas sobre a influencia decisiva para o desenvolvimento humano das relações estabelecidas pelo bebê, no início da vida, com as figuras parentais.Atenção especial devem merecer os §§1º e 2º do artigo em questão. Quando a lei determina que sempre que possível, a criança ou o adolescente deverá ser previamente ouvido e sua opinião devidamente considerada, podemos inferir a necessidade de encontrar meios, sobretudo quando se tratar de criança pequena, para colher sua opinião.[...] O §2º reforça o principio da preservação dos vínculos não apenas com os pais biológicos, mas com o grupo familiar mais amplo e com as pessoas significativas do mundo da criança e do adolescente. Esses cuidados são indispensáveis para que a identidade e a história da criança sejam respeitadas.” (Maria Josefina Becker, Assistente Social/ Porto Alegre, RS, apud CURY, 2010, p.152/153).

A família substituta é uma exceção, já que a criança ou adolescente deve ser criado junto a sua família natural, porém, em casos extremos é medida que se impõe, como proteção ao menor e dos seus direitos, por isso, o artigo 29 do Estatuto aponta que essa família substituta deve ser capacitada para receber esse menor, oferecendo ambiente tranqüilo e harmonia familiar. Garantir que a família substituta receberá o menor nos moldes legais e oferecendo o amparo psicológico necessário ao mesmo afasta as tristezas da situação que o menor vivia e legalmente impede fraudes.
Ao se inserir o menor em família substituta, a tarefa desta é indelegável e irrenunciável, salvo nos casos de guarda ou tutela, que são situações revogáveis, não podendo, essa família, de qualquer modo, transferir os cuidados a essas crianças e adolescentes a terceiros ou a entidades governamentais, ou não governamentais, sem autorização judicial, conforme disposto no artigo 30 do Estatuto. Mais uma vez o legislador buscou afastar possíveis fraudes e crimes envolvendo os menores.

Se a família substituta for composta de estrangeiros ou de brasileiros que não residem no país, a única forma de ser encaminhada a esta uma criança ou adolescente será por meio da adoção, nos moldes do artigo 31 do Estatuto, demonstrando mais uma vez a preocupação da lei em garantir a segurança dos menores.
Afastar fraudes e crimes, garantir uma vida digna ao menor que já sofreu tanto em sua família originaria, essas são as funções dos artigos mencionados acima, e que serão  efetivamente colocada em pratica através do carinho e atenção dispensado ao menor que passará a viver em uma família substituta. 

3.6 ADOÇÃO INTERNACIONAL
A adoção poderá ser realizada por pessoas que não residem no Brasil, estrangeiros ou brasileiros.

Trata-se de uma modalidade de adoção que merece mais atenção e rigor no cumprimento dos requisitos, pois um brasileirinho, ou brasileirinha, deixará seu país de origem para acompanhar sua nova família, passando a conviver com culturas diferentes, além da maior probabilidade de fraudes e ilicitudes que envolvem o tema.
Deste modo, exige-se que seja cumprido o chamado estagio de convivência no território nacional, por no mínimo trinta dias, conforme o artigo 46, §3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, lembrando ainda que não cabe a guarda ou tutela (artigo 31 do Estatuto).
O prazo do estado de convivência não poderá ser reduzido, pois está expressamente descrito na lei a sua duração, mas poderá ser prorrogado se houver necessidade, pelo juiz, de oficio, se entender não ser suficiente, ou a requerimento do Ministério Público, para que o menor se adapte a nova cultura, língua, costumes. 

Já o estrangeiro que reside no Brasil, obedecendo às normas nacionais, poderá adotar, inicialmente, como um brasileiro.

O artigo 31 do Estatuto menciona que a adoção por estrangeiros é uma medida excepcional, devendo ser observadas todas as possibilidades de adoção por famílias brasileiras residentes no território nacional, após ainda deve garantir que os brasileiros têm preferência com relação aos estrangeiros, o juiz agirá com cautela e sabedoria ao deferir tal medida, nos moldes do artigo 51, §1º, incisos I e II, cito: 

“O juiz pátrio deve definir com o maior cuidado a oportunidade e conveniência dessa adoção, obedecendo a que determina o art. 51, depois de esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família substituta brasileira (art. 51, §1º, II). Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros nessa adoção internacional (§2º).” (VENOSA, 2011, p.295).

A adoção internacional tem previsão legal no artigo 51 do Estatuto, que segue a Convenção de Haia de 29.05.1993, artigo 2º, “Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo n.1de 14 de janeiro de 1999, promulgada pelo Decreto n. 3.087, de 21 de junho de 1999” (artigo 51, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente).  Assim, está submetida às regras previstas nos tratados e acordos internacionais, a respeito: 

“A Convenção de Haia dispõe sobre a circulação de crianças e adolescentes, que passa a ser controlada pelos Estados ratificantes, e estipula regras que garantem o principio integral. [...] A adoção internacional pressupõe um acordo entre os países de acolhida e de origem da criança ou adolescente.” (Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, Juiz de Direito da Infância e da Juventude/ São Paulo, apud CURY, 2010, p.240/241).

Nossa Constituição Federal demonstrou a necessidade da presença do Poder Público na adoção efetuada por estrangeiros em seu artigo 227, §5º, medida que atesta a preocupação do legislador em afastar as fraudes e abusos que poderiam ocorrer, mas com uma fiscalização eficaz do Poder Público se torna mera hipótese irrisória. O artigo 51, §3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente vem corroborara a necessidade da presença de autoridades estatais quando determina a intervenção de “Autoridades Centrais Estaduais e Federais”.
Outra forma de proteção expressa ao menor é o fato de que enviar um menor para o exterior somente ocorrerá através de autorização judicial, nos termos do artigo 85 do Estatuto.

O artigo 51 do Estatuto aduz que adoção internacional é aquela em que os adotantes (casal), ou adotante, é residente ou domiciliado fora do Brasil, tal redação decorre da nova Lei da Adoção (lei nº 12.010/09), que não trata da nacionalidade dos adotantes, mas leva em conta o lugar onde residem, podendo ser estrangeiros ou brasileiros, conforme aludo: 

“O novo regulamento afastou a errônea interpretação que alguns operadores do direito faziam no sentido de que a adoção internacional estava relacionada à nacionalidade do adotante. A adoção internacional se caracteriza pela circulação de crianças e adolescentes entre os países, independente da nacionalidade. Esse princípio fica claro ante os termos do disposto pelo §2º, que considera internacional a adoção efetivada por brasileiro residente no exterior. Assim, o que caracteriza a adoção internacional é a saída de uma criança ou adolescente do país onde reside (país de origem) para outro país (país de acolhida), independentemente de sua nacionalidade ou da nacionalidade do adotante (§§1º e 2º).” (Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, Juiz de Direito da Infância e da Juventude/ São Paulo, apud CURY, 2010, p.240/241).

 O artigo 51, §1º, inciso III, resguarda a consulta da opinião do adolescente sobre a medida, respeitando sua vontade, além de exigir parecer da equipe profissional que acompanha o caso.   

Quanto ao procedimento a ser empregado no processo de adoção internacional, o artigo 52 do Estatuto nos indica os artigos 165 a 170, redação elaborada pela Lei nº 12.010/09, porém o mesmo artigo prevê algumas adaptações que serão empregadas. O inciso I do referido artigo estabelece que o adotante estrangeiro deve preencher um pedido de habilitação à adoção junto a Autoridade Central no país de acolhida, ou seja, o país onde o estrangeiro reside, este órgão ao verificar a aptidão dos adotantes fará um relatório onde constarão todas as características necessárias do adotante (inciso II, artigo 52 do Estatuto), enviando tal documento à Autoridade Central Estadual, no Brasil, com copias para a Autoridade Central Federal Brasileira (inciso III, artigo 52 do Estatuto).
Junto ao relatório, ainda virão documentos e estudos psicossociais dos adotantes, com copia da lei vigente (inciso IV, artigo 52 do Estatuto), tais documentos serão traduzidos (inciso V, artigo 52 do Estatuto), sendo que a Autoridade Central ainda poderá requerer complementos referentes aos estudos psicossociais (inciso VI, artigo 52 do Estatuto), então será verificada a compatibilidade de lei entre os países, o preenchimento dos requisitos pelos adotantes, e por fim a Autoridade Central redigirá o laudo de habilitação, válido por apenas um ano (inciso VII, artigo 52 do Estatuto). 

E para que seja lavado esse laudo de habilitação há comissões estaduais encarregadas para tanto, como menciona em sua obra, o ilustre jurista Sílvio de Salvo Venosa, no estado de São Paulo já existe desde o ano de 1992 a denominada Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional, cito: 

“O art. 52 dispôs, entre outros requisitos, que a adoção internacional será condicionada a estudo prévio e analise de uma comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente. No Estado de São Paulo, foi criada a Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional (Cejai), em 1992. Há várias entidades estrangeiras ligadas à adoção, credenciadas pelo organismo paulista.” (VENOSA, 2011, p.295).

Há possibilidade de órgãos credenciados auxiliarem no pedido de habilitação à adoção, desde que o país de acolhida autorize (§ 1º, artigo 52 do Estatuto).

Quanto ao credenciamento dos organismos auxiliares, o artigo 52 traz as regras que estes devem seguir em seu §3º ao 7º, observando que os requisitos tratam de questões éticas e humanitárias. Importante ressaltar que a pessoa ou casal somente poderá se inscrever em uma entidade (§12º, artigo 52 do Estatuto), devendo esta ser renovada no prazo de um ano, pois tem validade por igual período (§13º, artigo 52 do Estatuto).
 Com o laudo de habilitação os adotantes podem formular pedido junto à justiça da Infância e da Juventude, do local onde está a criança ou adolescente a ser adotado (inciso VIII, artigo 52 do Estatuto).
O adotado somente poderá sair do território nacional após ser proferida a sentença que concedeu a adoção e seu trânsito em julgado, isso como medida de cautela e proteção para os menores (§8º, artigo 52 do Estatuto). 

O menor partirá com os adotantes portando um documento que contenha a descrição de todas as suas características, um alvará com autorização para viagem (§9º, artigo 52 do Estatuto), sendo que mesmo após todo o processo e trânsito em julgado da sentença de adoção, a Autoridade Central Federal poderá requisitar informações sobre os menores (§10º, artigo 52 do Estatuto).
Em resumo, percebemos que se tratando de adoção internacional ainda faltam romper muitas barreiras, mas com a nova Lei da Adoção e as modificações que esta realizou em tal área da adoção já estão mais claras as regras a serem seguidas, lembrando que o Brasil é signatário da Convenção de Haia sobre a Cooperação Internacional e Proteção de Crianças e Adolescentes, então segue regras de Direito Internacional, pois adoção é objeto de normas internacionais.  

CAPÍTULO IV – A NOVA LEI DA ADOÇÃO
4.1 EVOLUÇÃO LEGISLATIVA
Pretendo demonstrar um breve histórico de leis que tratam do instituto da adoção. Ressalto que o Código Civil traz pouquíssimas questões envolvendo o tema, de modo que não o alterou de maneira significativa, posto que sua filosofia e estrutura pertencem ao atual Estatuto da Criança e do Adolescente. Nota-se, aliás, que a Lei nº 12.010/09 derrogou o disposto no Código Civil, tomando-lhe a regulamentação plena do instituto, mesmo que o procedimento pertença aos juizados da infância e da juventude, a respeito, cito:  

“[...] o presente Código Civil não alterou, em princípio, a filosofia e a estrutura do Estatuto da Criança e do Adolescente, sua competência jurisdicional e seus instrumentos procedimentais. Desse modo, mantém a atribuição dos juizados da infância e da juventude para a concessão de adoção dos menores, havendo que se compatibilizar ambos os diplomas.” (VENOSA, 2011, p.281/282).

Analisado uma breve retrospectiva legislativa, nota-se que a Lei nº 3.133/57 foi de suma importância sobre o Direito Pátrio, pois revogou o disposto que dizia que apenas seria permitia a doção para aqueles que não tinham filhos, também diminuiu a idade mínima necessária do adotante.

A Lei nº 4.655/65 implantou a legitimação adotiva, ou seja, criou o vinculo que liga o adotante ao adotado, aproximando o instituto da filiação natural.

A Lei nº 6.697/79, antigo Código de Menores, com caráter policialesco e severo, ainda criou a adoção plena, revogando a legitimação adotiva, passando a existir dois tipos de adoção: a plena e a simples. A adoção simples obedecia os princípios presentes no Código Civil, enquanto a adoção plena, mais complexa, implantava o adotado na família do adotante, imitando, de forma mais eficaz, a filiação natural, acrescentando no assento de nascimento do menor o nome dos ascendentes.

Com o Estatuto da Criança e do Adolescente em vigor, foi o fim da distinção em adoção plena e adoção simples, pois preservando os efeitos da adoção plena fez desaparecer tal distinção na adoção de menores. Seguindo a nossa Constituição Federal, especificamente o artigo 227, que traz a Doutrina da Proteção Integral, trocou o caráter policialesco pela preocupação com a proteção dos menores, de seus direitos e interesses, os considerando sujeitos de direito, afastando o antigo caráter de objeto de relação jurídica que os envolvia, inclinando-se aos direitos subjetivos.

O referido Estatuto prega a importância da criação do menor em uma família, dando preferência à família natural, porém, caso seja impossível o convívio deste com essa família, diante de decisão judicial fundamentada, o menor será afastado (artigo 1º, §1º da Lei nº 12.010/09), diferentemente do que dispunha o antigo Código de Menores.
O revogado Código de Menores usava a expressão “menor” para tratar das crianças e adolescentes em situação de risco, mas como o fazia de modo depreciativo, tal termo foi retirado pelo artigo 2º do atual Estatuto, que diz claramente as palavras criança, até os doze anos, e adolescente, aqueles com idade superior a doze anos até os dezoito anos, sendo a exceção a aplicação do Estatuto aos maiores, até os vinte e um anos, conforme prevê o parágrafo único do mesmo artigo.

O antiquado Código de Menores somente tratava dos menores em situação de risco, ou seja, situação irregular, deixando para o Código Civil a responsabilidade de disciplinar as questões que envolviam os menores em situação regular.
Com a nossa Constituição Federal se adequando as tendências de proteção integral aos menores, o Estatuto surgiu para regulamentar tanto questões relacionadas aos menores em situação de risco, como aqueles que se encontram em situação regular, retirando do Código Civil referida responsabilidade, também aderindo a Doutrina da Proteção Integral.

Dentre as modificações que o Estatuto trouxe está a garantia de prioridade aos menores, estes devem ter seus direitos e garantias resguardados de forma prioritária, conforme dispõe seus artigos 4º e 6º.

Como o Estatuto prioriza a permanência dos menores em suas famílias de origem, quando tal medida não for possível, o artigo 25, parágrafo único, prevê que a chamada família extensiva terá prioridade em relação a família substituta, como já foi mencionado neste trabalho, pois mantém, de certa forma, o menor ligado a sua família natural, inovação trazida pela Lei nº 12.010/09.   

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 28, demonstra que a colocação de menor em família substituta é uma medida excepcional, é medida de proteção aos menores que tiveram ameaça ou lesão aos direitos e garantias fundamentais, ou seja, menores em estado de abandono.

Levando-se em conta o interesse do menor e sua opinião sobre as medidas que serão tomadas quando este se encontra em estado de abandono, estes serão ouvidos, sempre que possível, considerando-se sua declaração, sendo que o adolescente deverá ser ouvido, nos termos do parágrafo segundo do artigo 28 do Estatuto, medida imposta pela nova Lei da Adoção, Lei nº 12.010/09, menciono: 

“Ao lado da família natural, coloca-se a entidade denominada família substituta. A alternativa da família substituta para o menor deve surgir somente quando todas as possibilidades de manutenção do infante em sua família natural se esvaem. Desse modo, a colocação do menor em família substituta é medida excepcional de proteção destinada a amparar as crianças e adolescentes cujos direitos fundamentais se encontram suprimidos ou ameaçados. Nessa situação se inserem os menores em estado de abandono. [...] A colocação em família substituta deverá sistematicamente verificar o interesse do menor, que será ouvido sempre que possível [...] O maior de 12 anos de idade será necessariamente ouvido” (VENOSA, 2011, p.283).

Outra inovação foi a prioridade que se deu aos brasileiros residentes no Brasil com relação aos estrangeiros (artigo 31 do Estatuto).

Outro quesito fortemente apontado pelo Estatuto é a necessidade de sentença judicial para que se concretize a adoção, afastando a possibilidade de adoção por procuração, já que é necessária a movimentação do ordenamento jurídico para que se constitua a adoção através da sentença, respeitados os princípios processuais e constitucionais.     

4.2 CADASTRO PARA ADOÇÃO
O Cadastro Nacional de Adoção Criado em abril de 2008, é uma ferramenta criada para ajudar juízes das varas de infância e da juventude a cruzar dados e localizar pretendes para adotar crianças aptas à adoção. O cadastro é preenchido pela Justiça de cada estado e os dados são unificados. Ou seja, com o cadastro, um casal de Rondônia consegue localizar uma criança disponível para adoção no Rio Grande do Sul.

O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 50 previa a existência desse cadastro, relatando em cada foro ou comarca, as crianças e adolescentes que estejam indicadas a adoção, enquanto também mantém um cadastro das pessoas e casais aptos à adoção (art. 50, caput, do Estatuto.

Os artigos 197-A e 197-B do Estatuto trazem o modo como será feito o pedido para ingressar no cadastro, por meio de petição para os postulantes que residem no Brasil, e junto desta sua qualificação completa e demais atestados e certidões que comprovem ser pessoa apta a criar um menor, sendo que o Ministério Público deverá analisar todos os documentos e requerer providencias para esclarecer possíveis duvidas a respeito do postulante.
Para se inscrever nesse cadastro, os interessados em adotar ainda devem passar por prévia consulta nos órgãos técnicos auxiliares do Poder Judiciário, geralmente essa tarefa é realizada por assistentes sociais, e com seu deferimento será ouvido o Ministério Público, nos moldes do art.50, §1º, 2º e 3º do Estatuto. Ademais, mesmo após o efetivo cadastro de futuros adotantes, o Ministério Público ainda fiscalizará a atualização do cadastro e a convocação dos cadastrados (artigo 50,§12, do Estatuto).
O cadastro contava apenas com casais e pessoas residentes no Brasil. São mais de 30 mil pretendentes e 5,4 mil crianças e adolescentes aptas a serem adotadas. O número de pretendentes é maior porque a maioria quer crianças mais novas, que são minoria no cadastro.
O Conselho Nacional de Justiça autorizou que estrangeiros e brasileiros residentes no exterior também participem do cadastro. O objetivo é aumentar a adoção de crianças mais velhas, que estão fora do perfil desejado pelos brasileiros.
Vejamos o gráfico do cadastro de adoção:

Percebe-se que esse cadastro vai além de uma ficha bem elaborada, pois para que se concretize é necessária a preparação dos futuros adotantes e acompanhamento psicossocial para os menores também, assim, ficará mais eficaz a medida de encontrar um lar aquele que precisa e entregar o membro faltante de uma família.

Os brasileiros residentes fora do país também integram um cadastro, porém somente serão consultados se não houver brasileiro residente em território nacional para preencher os requisitos, ou seja, nítida a preferência que o legislador deu aos nacionais residentes no Brasil (art.50, §6º do Estatuto), assim como os estrangeiros, seus cadastros serão consultados apenas se não houver pessoas ou casais que estejam interessados que tenham residência no país.

Esse cadastro permite que as autoridades estaduais e federais troquem informações sobre esse cadastro visando maior rapidez em encaixar os adotantes aos adotados, melhorando a eficácia do sistema, sendo que o §8º do artigo 50 ainda prevê prazo curto para que se atualize esse cadastro, evitando seu desuso por desatualização.
As crianças ou adolescentes que estiverem cadastrados e estejam aguardando seu novo lar ficarão, preferencialmente, sob a guarda de família integrante de programas de acolhimento familiar, artigo 50, §11, com redação alterada pela Lei 12.010/09.

Há exceções ao cadastro, nos casos específicos descritos no §13, do artigo 50, do Estatuto.

Quando se tratar da modalidade de adoção unilateral, onde se mantém o vínculo familiar de um dos pais, somente acrescentando ao adotado a paternidade ou maternidade do adotante.  

Outra exceção ocorre quando o menor possui afinidade com algum parente e este postula sua adoção, esse parente não precisa estar cadastrado, pois é preferencial que a criança ou adolescente regularize uma situação de fato, que envolve questões emocionais, do que ser retirado de seu ambiente, como exemplo, cito um caso hipotético de uma tia que cria o sobrinho porque seus pais faleceram, o menor já convive diariamente com esta tia e esta o tem como filho, nada mais saudável, para ambas as partes, que se regularize tal situação perante as nossas leis do que afastá-los.

E, por fim, não é necessário o cadastro quando o pedido de adoção é realizado por pessoa ou casal que possui a tutela ou a guarda legal de um menor que contenha mais de três anos, neste caso, também leva-se em conta os laços de afinidade que unem o menor com o guardião ou tutor, sendo que neste caso ainda é preciso provar que o pedido não decorre de má fé, desde que não incorra os crimes previstos nos artigos 237 e 238 do Estatuto, ou seja, delito de subtração e desvio de menores.

A lei 12.010/09 é que trouxe todas as medidas de rapidez relacionadas nos parágrafos 3º ao 14, afastado a morosidade e aproximando de modo mais eficaz os adotantes dos adotados, embora a lentidão do Poder Judiciário muitas vezes ainda seja um empecilho a esse encontro.

4.3 O ESTÁGIO DE CONVIVÊNCIA
Regulamentado pelo artigo 46 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o estágio de convivência, ou estágio prévio de convivência, é uma etapa importante, a ser cumprida para quem almeja a adoção.
O principal objetivo deste período que o adotante mantém certa convivência com o adotado é a analise da adaptação do menor ao seu novo ambiente, novas regras, novos pais, por assim dizer, e também as atitudes dos adotantes para com os adotados, como lidam com a rotina, as dificuldades e as alegrias do dia a dia, cito: 

“Esse estágio tem por finalidade adaptar a convivência do adotando ao novo lar. O Estágio é um período em que se consolida a vontade de adotar e de ser adotado [...] A criança em terna idade adapta-se com maior facilidade à nova família” (VENOSA, 2011, p.295).

O juiz e seus auxiliares analisarão se a adoção está sendo bem recepcionada por ambas as partes e se estes já criaram o tão desejado vinculo de afeição e carinho que une as famílias. Tal avaliação será criteriosa e ao mesmo tempo com certa tolerância, pois leva-se em conta a situação anterior do menor, sua idade e suas necessidades. Basta se comprovar que o adotante suprirá todas as carências do menor e que este, por sua vez, aceite e corresponda ao tratamento que estará recebendo.
Quanto às regras a serem seguidas, o artigo 46 não traz o tempo necessário, será o tempo que o juiz julgar suficiente, salvo no caso da adoção internacional, como mencionado, onde é obrigatório o estágio de convivência de trinta dias, nos termos do caput e do parágrafo terceiro do referido artigo.  
Antes da Lei nº 12.010/09 era possível a dispensa do estágio de convivência quando o adotado tinha menos de um ano de vida, tal lei retirou essa possibilidade, sendo que hoje somente será dispensado o estágio de convivência se o menor já estiver sob a guarda legal ou tutela do adotante por um tempo em que seja possível averiguar a constituição do vínculo de afinidade que os une (artigo 46, §1º do Estatuto), sendo que a guarda de fato do menor não é apta a dispensar o estágio de convivência (artigo 46, §2º do Estatuto).
O estágio de convivência é muito importante para o juiz poder analisar se existe um liame entre o adotante e o adotado, se conseguirão viver em harmonia, se constituirão de fato um lar, deste modo, os auxiliares da Justiça da Infância e da Juventude devem apresentar documentos comprobatórios deste vinculo, conforme exige o artigo 46, §4º do Estatuto.
Importante mencionar que os parágrafos do artigo 46 do Estatuto tiveram nova redação pela Lei nº12.010/09, que visou garantir maior proteção ao menor e buscou a certeza de que o adotante e o adotando seriam realmente uma família.
4.4 SENTENÇA E REGISTRO
Para que se concretize a adoção é necessário, no fim do processo, a sentença emanada de juiz competente que extingue o poder familiar dos pais naturais e ao mesmo tempo consolida o poder familiar dos adotantes junto aos adotados. Assim, é claro o caráter constitutivo da sentença, posto que cria um direito enlaçando os adotantes aos adotados, que é o poder familiar, neste sentido: 

“A sentença que concede a adoção tem cunho constitutivo. Quando prolatada a sentença de adoção, opera-se simultaneamente a extinção do poder familiar anterior.” (VENOSA, 2011, p.295).

Tal sentença transitada em julgado é fundamental para criar o vínculo da adoção, pois há determinação expressa do artigo 47, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente de sua necessidade, como requisito para que se concretize a adoção, atestando ainda que esta sentença será inscrita no Registro Civil, por meio de um mandado. Nesta inscrição no Registro Civil nome dos adotantes constará como os pais e dos adotados como filhos, acrescentando também os nomes dos ascendentes, sendo cancelado o registro original do adotado com o mandado, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do Estatuto. Será um novo registro ao adotado, ajustando-se a sua vida nova, indo além dos pais até os ascendentes e qualquer outro parente, garantindo todos os direitos e deveres, cito: 

“O registro será efetuado com se tratasse de um registro de nascimento tardio e, a rigor, não conterá qualquer distinção em relação aos demais registros de nascimento, mais uma vez para evitar qualquer tratamento discriminatório em relação à filiação biológica. Interessante observar que os efeitos da adoção se projetam para muito além das partes envolvidas no processo, pois atingem diretamente os ascendentes e demais parentes (assim como do adotado), inclusive no que diz respeito a determinados direitos e deveres, como os direitos sucessórios e o dever de alimentos, na forma da Lei Civil. [...] Uma vez consumada a adoção, afiliação original é extinta, em favor da nova filiação que se estabelece por sentença. É a única hipótese, no Direito Brasileiro, em que há perda da condição de filho e o desaparecimento da relação de parentesco original” (Murillo Digiácomo, Ministério Público, PR, apud CURY, 2010, p.218).

 O novo registro civil do adotado pode ser lavrado no Cartório de Registro Civil da cidade em que o adotante mantém sua residência, se este requisitar, tal medida é possível devido a Lei nº 12.010/09, que a fim de afastar a discriminação com relação a origem do adotado, nos moldes do artigo 227, §6º da Constituição Federal, do mesmo modo que nenhuma informação a respeito da adoção deve constar na certidão de registro (artigo 47, §§3º e 4º do Estatuto).
A sentença irá conferir ao adotado o nome do adotante, mais que natural, pois se trata de filiação, podendo modificar também o prenome, a pedido de qualquer das partes, nos moldes do artigo 47, §5º do Estatuto, sendo uma exceção ao Princípio da Imutabilidade do Prenome, garantindo que nenhum constrangimento, devido ao nome, atrapalhe a convivência e a harmonia da família, sempre ouvido o adotado, quando o pedido for feito apenas pelo adotante (artigo 47, §6º), a respeito, cito: 
“A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar a alteração do prenome (art. 47§ 5º). Cuida-se, aqui, de uma exceção ao princípio da imutabilidade do prenome.” (VENOSA, 2011, p.296).

“Em qualquer caso, a modificação do prenome deve ser vista como medida excepcional [...] haja vista que o mesmo indica a criança ou o adolescente tanto perante terceiros quanto perante ela própria, e alijar uma pessoa de um elemento que a identificou ao longo de sua vida pode trazer prejuízos de ordem psicológica que não podem ser ignorados. De outra banda, é possível que a criança ou adolescente queira modificar o prenome para romper definitivamente com seu passado, ou mesmo porque este lhe expõe ao ridículo ou lhe causa vergonha ou embaraço” (Murillo Digiácomo, Ministério Público, PR, apud CURY, 2010, p.219/220).

Vale ressaltar que a sentença produzirá seus efeitos a partir do trânsito em julgado, sendo que os recursos possuem apenas efeito devolutivo, porém, existe a exceção da adoção póstuma (artigo 42, §6º do Estatuto), onde o efeito retroage à data do óbito, conforme o artigo 47, § 7º do Estatuto. Há também a exceção prevista no artigo 199-A do referido Estatuto que determina que quando se tratar de adoção internacional ou houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao adotante o recurso de apelação da sentença constitutiva da adoção terá efeito suspensivo.

Como o artigo 48 do Estatuto prevê que o adotado tem o direito de conhecer sua origem se assim desejar, o artigo 47, §8º, determina que após o fim do processo de adoção este seja arquivado para possíveis consultas, conforme menciono:

“por mais radical e definitiva, a adoção não tem o poder de revogar o passado, a história e a identidade do adotado. Em que pese à igualdade incontestável de direitos e qualificações em relação aos filhos havidos biologicamente, isto não deve significar que a construção dos vínculos familiares deva-se dar sobre a negação da verdade. Os conhecimentos da Psicologia Clínica e da Psiquiatria Infantil revelam que a presença do “segredo familiar” é extremamente danosa para a estruturação da personalidade. Por mais bem guardado que seja, o segredo gera sempre muita ansiedade, e essa perpassa as relações familiares, acompanhada do medo de que alguém, por maldade ou inadvertência, revele à criança ou adolescente a sua origem. É universalmente reconhecido que as adoções bem-sucedidas são aquelas em que os filhos adotivos conhecem suas origens desde o início e em que os pais são capazes de falar livremente sobre o fato.” (Maria Josefina Becker, Assistente Social, Porto Alegre, RS, apud CURY, 2010, p.221/222).

Importante ingrediente para a construção de uma família unida é não haver duvidas quanto aos sentimentos que os atrelam e as origens de cada membro. Deste modo, se os pais explicam ao menor adotado sua origem e como ocorreu sua integração àquela família os sentimentos que os ligam são verdadeiros e mais fortes, pois o amor é parente da confiança, evitando qualquer tristeza, duvida ou ansiedade do menor que se sente seguro dentro da família e a aceita. Não há carinho que substitua a verdade.    
CONCLUSÃO

O intuito deste trabalho é analisar o quanto a chamada Nova Lei da Adoção (Lei nº 12.010/09) trouxe benefícios ao instituto pesquisado. 

Observo que o Código Civil, embora mencione em seus artigos 1.618 e 1.619 a adoção, em seu contexto pouco diz sobre a prática do instituto, mencionando, aliás, que é necessário seguir o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, onde de fato estão os assuntos pertinentes à adoção e o ato em si.

Percebo que o Código Civil, no que tange a disciplinar a adoção, vem sendo gradativamente afastado, e com a Nova Lei da Adoção, que revogou os artigos 1.620 ao 1.629 ficou mais clara a desnecessidade de se ter a regulamentação deste instituto em duas legislações diferentes, devendo, em minha humilde opinião, ser regulada a adoção somente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, afastando-se de vez a dicotomia de leis e centralizando o assunto, para que se tenha maior facilidade em manusear a lei.

Quanto às reformas trazidas e revogações ocorridas, diante da implantação, em nosso ordenamento, da Nova Lei da Adoção compreendo que avançamos nos moldes da sociedade, mas claramente esta será mais veloz que a lei, pois está em constante evolução, cabendo aos legisladores tentar acompanhá-la para melhor servi-la.

Satisfeita com o grande avanço que tivemos com a Nova Lei da Adoção, acelerando de modo efetivo o caminhar para um sistema que englobasse o tema de modo completo. Com a inovação dos cadastros nacionais ficou mais ágil o exercício da justiça de procurar um lar as crianças que necessitam e integrar à família seu membro faltante, suprindo, assim, as duas necessidades.

O imitar da natureza se mostra eficiente com as facilidades que a Nova Lei da Adoção trouxe, pois até o registro do menor pode ser realizado na cidade em que passará a residir com seus pais. Ressaltou também, tal lei, sobre a necessidade da sentença constitutiva, a importância da presença do Estado, e o rigor usado na adoção internacional, tão necessário para se afastar os crimes que rondam tal ato.

Além das inovações mencionadas, a Nova Lei da Adoção ainda demonstrou a importância dos auxiliares do Poder Judiciário, olhos e ouvidos dos juízes, para que o ato de adotar seja pura e simplesmente um ato de amor mútuo.

Os efeitos da adoção foram ampliados pela Nova Lei da Adoção que tornou os direitos do menor adotado como o do filho biológico, o fim de qualquer discriminação, e mais, a proibição da discriminação, acompanhando a intensa tendência da sociedade de reprimir e evitar qualquer tipo de discriminação, posto isso, na adoção a discriminação não poderia persistir.  

O chamado estágio de convivência também foi um dos benefícios trazidos pela Nova Lei da Adoção como intuito de se verificar a compatibilidade entre o adotado e o adotante, assim, tanto para que se evite fraudes e crimes quanto para verificar os valores emocionais, sentimentos que ligam as partes, e como será a nova rotina da família, agora completa.

Um lar não pode ser construído sobre mentiras, sua base deve ser sólida, a família deve dizer sempre a verdade sobre o ato de adotar, pois ele não significa diferença ou vergonha, mas corresponde a uma felicidade, que consiste no encontrar de uma família de seu ente faltante, se completando de domo definitivo. 
Também acredito que seja importante para as crianças saberem sua origem, assim como a todas as crianças e adolescentes, deve ser explicado ao menor adotado, de modo claro e afetuoso, o ato da adoção, na medida da possibilidade de compreensão permitida pela idade do menor. Deste modo, com carinho e explicações se solidifica o sentimento inicial que os uniu, a certeza dos pais de que o filho lhe pertencia e ao filho a certeza de que aqueles serão sempre seus pais, independente da origem biológica, o amor que os liga é mais forte que qualquer exame laboratorial.  

De uma necessidade de se perpetuar os cultos domésticos à integração de uma família, sem interesses materiais ou religiosos, apenas por amor, essa, em minha opinião foi a mais importante evolução quanto à mentalidade da sociedade diante do instituto da adoção, os novos olhos com que o ato de adotar está sendo visto pela sociedade. É o que o torna tão nobre, tanto a atitude dos pais adotantes quanto o aceite da família por parte do filho adotado, isso tudo ligado pelos sentimentos mais puros. Ai está a verdadeira evolução, que agora vem amparada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, graças a mais recente alteração legislativa, a Nova Lei da Adoção. 
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